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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».
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MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento 
da Lei de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de 
Dezembro, publicado no Boletim da República, n.º 51, I.ª série,                                                                           
8.º suplemento, faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra                                     
dos Recursos Minerais de 25 de Novembro de 2013, foi atribuída                                
à favor de Damodar Ferro, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa                                            
n.º 5449L, válida até 29 de Outubro de 2018 para mármores, no distrito 
de Montepuez, província de Cabo Delgado com as seguintes coordenadas 
geográficas: 

Azimute Consultadoria 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453649, uma 
sociedade denominada Azimute Consultadoria 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Fernando José Santos Prazeres Henriques, 
solteiro, maior, de nacionalidade portu-
guesa, portador do Passaporte n.º M649727, 

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 3 de Dezembro de 2013. —                                            
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.                                   (2.ª Via)

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

de onze de Junho de dois mil e treze, emitido 
pelo Serviços de Estrangeiros e Fronteira, 
e residente na Avenida Vinte e Cinco de 
Setembro, número mil e quinhentos e nove, 
quarto andar, flat cinco, cidade de Maputo.

Considerando que:

i) A parte acima identificada pretende 
constituir e registar uma socie-
dade sob a forma de sociedade 
comercial por quota unipessoal 
de responsabilidade limitada 

denominada Azimute Consulta-
doria – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, cujo objecto social 
consiste na gestão de projectos, 
gestão técnica de empreendimentos, 
gestão geral da qualidade em 
empreendimentos da construção, 
o planeamento, a coordenação e 
a fiscalização de obras, públicas e 
privadas, a elaboração de projectos 
de engenharia e arquitectura bem 
como serviços de consultoria. 
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ii) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado;

iii) O capital social da sociedade 
integralmente realizado e subscrito 
em dinheiro é de vinte mil meticais, 
e corresponde a uma quota de igual 
valor nominal;

iv) O sócio único Fernando José Santos 
Prazeres Henriques detém uma única 
quota de igual valor nominal de 
vinte mil meticais, correspondente a 
cem por cento, do capital social.

A parte (sócia única) decidiu constituir a 
sociedade com base nos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique e devendo-
-se reger pelos presentes estatutos.  

É celebrado pelo outorgante o presente 
contrato de sociedade por quota unipessoal de 
responsabilidade limitada, sem prejuízo das 
demais disposições da legislação aplicável, que 
se rege pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Azimute Consultadoria – Sociedade Unipes-
soal, Limitada, adiante designada simplesmente 
por sociedade, é uma sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada que se rege pelo 
presente estatuto e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
vinte e cinco de Setembro, número mil e 
quinhentos e nove, quarto andar, cinco, cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá criar ou extinguir 
sucursais, filiais, agências, delegações ou 
qualquer outra forma de representação social 
em qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início, para todos os 
efeitos legais a partir da data do seu registo.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem como seu objecto 
principal a gestão de projectos, gestão técnica de 
empreedimentos, gestão geral da qualidade em 
empreendimentos da construção, o planeamento, 
a coordenação e a fiscalização de obras, públicas 
e privadas, a elaboração de projectos de 
engenharia e arquitectura bem como serviços 
de consultoria.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades ou participar em 
outras sociedades ou empreendimentos directa 
ou indirectamente ligados à sua actividade 
principal, desde que devidamente outorgada e 
os sócios assim deliberem.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social é de vinte mil meticais, 
correspondentes à uma única quota de cem por 
cento do capital social integralmente realizado 
pertencente ao senhor Fernando José Santos 
Prazeres Henriques.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes.

ARTIGO SEXTO

Administração 

Um) A sociedade é gerida pela único sócio 
denominado administrador.

Dois) Compete o administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e outros necessários.

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do administrador.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado designado 
para efeito por força das suas funções.

ARTIGO OITAVO

Falecimento do sócio 

No caso de falecimento do sócio, os herdeiros 
exercerão em comum os direitos do falecido, 
devendo escolher entre eles um que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO NONO

Exercício social e contas  

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultado fechar-
-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO 

Casos omissos  

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

WeTransport, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100453703, 
uma sociedade denominada WeTransport, 
Limitada. 

Aos treze dias do mês de Dezembro de 
dois mil e treze, nesta cidade de Maputo 
foi constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
wetransport, Limitada, entre:

Aval Investments, Limitada, com sede na 
Avenida Agostinho Neto, número mil 
e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, Maputo, NIPC 503 779 210, 
matriculada na Conservatória de Registo 
das Entidades Legais de Maputo, sob o                                                       
n.º 100 450 836, com o capital social de 
vinte mil meticais, aqui representada pelos 
sócios gerentes Augusto José Pires Sarmento 
Lacerda, casado em regime de comunhão 
de adquiridos com Maria José Condesso 
Catarino Lacerda, portador do Passaporte 
n.º M002038, emitido em um de Março de 
dois mil e doze, pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, residente na Rua Ilha dos 
Amores, Lote 4.10.01, Bloco A – 1º Esq., 
1990-120 Lisboa-Portugal; 

António Alberto Ferreira Ventura, casado, em 
regime de comunhão de bens adquiridos, 
com Ana Cristina Antunes Diogo Ventura, 
portador do Passaporte n.º M556403, emitido 
em dez de Abril de dois mil e treze, pelo 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, residente                                                                                 
na Urbanização Jardins do Cristo Rei, Rua 
Dr. João António Gonçalves Amaral, número 
quatro, Lt 11 – 4º A, 1885-096 Moscavide, 
Loures-Portugal; e

Cecília Maria Marques Abreu, solteira, porta-
dora do DIRE n.º 11PT00025811, emitido 
em vinte e oito de Março de dois mil e treze, 
pela Direcção de Migração de Maputo, 
residente na Rua Fernando Pessoa, número 
dezanove, Bairro Coop – Maputo: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
WeTransport, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se rege pelos presentes estatutos e 
pelos preceitos legais aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto:

a) Transportes rodoviários, aéreos e 
marítimos de pessoas;

b) Transportes rodoviários, aéreos e 
marítimos de mercadorias;

c) Aluguer de viaturas e equipamentos;
d) Logística integrada.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente autori-
zada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondentes a uma soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguintes formas: 

a) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais correspondente a noventa 
e cinco porcento do capital social 
pertencente a Aval Investimentos, 
Limitada; 

b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais correspondente a 
cinco porcento do capital social 
pertencente a Cecília Maria 
Marques Abreu.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definira as 
formas e condições desse aumento.  

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renúncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão de quotas a terceiros, a 
respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não                                                                            
abranger todas as quotas para 
cuja cessão o sócio tenha, simul-
taneamente, solicitado o consen-
timento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmissor, no prazo de quinze 
dias, deverá notificar, por escrito, os demais 
sócios para exercerem os respectivos direitos de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias, 
dando conhecimento desse facto à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.
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Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                     
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente os represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes delibe-
rações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;

e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração e formas                   
de obrigar a sociedade)

Um) A administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, será representada por 
um administrador único.

Dois) O administrador único, será eleito 
por períodos de um ano em assembleia geral 
extraordinária.

Três) O administrador único, poderá delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências.

Quatro) Fica vedado ao administrador único 
e mandatários obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos ao seu objecto social, tais 
como, letras, fianças, abonações e, ou actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho                                 
de administração)

Um) O administrador único representa a 
sociedade em todos os actos e contratos e gozam 
de todos os poderes necessários para a definição 
das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete ao administrador único os 
mais amplos poderes de gerência, representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de cré-
dito;

c) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou 
oneração;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato. 

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, trinta e Dezembro de dois mil                    
e treze. — O Técnico, Ilegível. 
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WeCare, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100454068, uma 
sociedade denominada Wecare, Limitada.

Aos treze dias do mês de Dezembro de 
dois mil e treze, nesta cidade de Maputo foi 
constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada WeCare, 
Limitada, entre: 

Aval Investments, Limitada, com sede na 
Aveniad Agostinho Neto, número mil 
e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, Maputo, NIPC 503 779 210, 
matriculada na Conservatória de Registo 
das Entidades Legais de Maputo, sob o                                                
n.º 100 450 836, com o capital social de 
vinte mil meticais, aqui representada pelos 
sócios gerentes Augusto José Pires Sarmento 
Lacerda, casado em regime de comunhão 
de adquiridos com Maria José Condesso 
Catarino Lacerda, portador do Passaporte 
n.º M002038, emitido em um de Março de 
dois mil e doze, pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, residente na Rua Ilha dos 
Amores, Lote 4.10.01, Bloco A – 1º Esq., 
1990-120 Lisboa-Portugal; 

António Alberto Ferreira Ventura, casado, em 
regime de comunhão de bens adquiridos, 
com Ana Cristina Antunes Diogo Ventura, 
portador do Passaporte n.º M556403, 
emitido em dez de Abril de dois mil e treze, 
pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
residente na Urbanização Jardins do Cristo 
Rei, Rua Dr. João António Gonçalves 
Amaral, número quatro, Lt 11 – 4º A, 1885-
-096 Moscavide, Loures-Portugal; e

Cecília Maria Marques Abreu, solteira, porta-
dora do DIRE n.º 11PT00025811, emitido 
em vinte e oito de Março de dois mil e treze, 
pela Direcção de Migração de Maputo, 
residente na Rua Fernando Pessoa, número 
dezanove, Bairro Coop-Maputo:     

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Wecare, Limitada, é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, sempre 

que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços na área de 
medicina no trabalho;

b) Consultoria e prestação de serviços na 
área de higiene, segurança e saúde 
no trabalho;

c) Representações comerciais.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondentes a uma soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguintes formas:

a) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais correspondente a noventa 
e cinco porcento do capital social 
pertencente a Aval Investmentos, 
Limitada; 

b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais correspondente a 
cinco porcento do capital social 
pertencente a Cecília Maria 
Marques Abreu. 

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definira as 
formas e condições desse aumento.   

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 

consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renuncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão de quotas a terceiros, a 
respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.
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Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não                                                                      
abranger todas as quotas para 
cuja cessão o sócio tenha, simul-
taneamente, solicitado o consenti-
mento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade               
e exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
quinze dias, dando conhecimento desse facto 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um)  A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.

Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                     
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três Os sócios far-se-ão representar nas 
sessões de assembleia geral por quem legalmente 
os represente ou pelas pessoas que para o efeito 
designarem por simples carta para esse fim da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes delibe-
rações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração e formas               
de obrigar a sociedade)

Um) A administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, será representada por 
um administrador único.

Dois) O administrador único, será eleito 
por períodos de um ano em assembleia geral 
extraordinária.

Três) O administrador único, poderá delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências.

Quatro) Fica vedado ao administrador único 
e mandatários obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos ao seu objecto social, tais 
como, letras, fianças, abonações e, ou actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho                                 
de administração)

Um) O administrador único representa a 
sociedade em todos os actos e contratos e gozam 
de todos os poderes necessários para a definição 
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das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete ao administrador único os 
mais amplos poderes de gerência, representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções                                                                              
em que a sociedade esteja envol-
vida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de cré-
dito;

c) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou onera-
ção;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um  de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

WeCount – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia vinte e quatro de Dezembro de 
dois mil e treze, foi matriculada na Conser-                                           
vatória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100453304, uma sociedade denominada 
WeCount – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Aos três dias do mês de Dezembro de dois mil 
e treze, nesta cidade de Maputo foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada WeCount – Sociedade 
Unipessoal, Limitada,  entre:

Catarina Alexandra Marques Abreu, casada, 
portadora do DIRE n.º 11PT00056614Q, 
emitido aos vinte e quatro de Setembro de 
dois mil e treze, pela Direcção Nacional 
de Migração, residente na Rua Fernando 
Pessoa, número dezanove,  Coop-Maputo.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
WeCount – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e centos e trinta, rés-do-chão, esquerdo,  
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no País ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de recursos humanos e 
gestão. 

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais e 
corresponde a uma quota única correspondente 
a cem porcento do capital social, pertencente 
à sócia única Catarina Alexandra Marques 
Abreu.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definirá as 
formas e condições desse aumento.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
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e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renuncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão de quotas a terceiros, a 
respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete)  Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
-se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja cessão o 
sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
quinze dias, dando conhecimento desse facto 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.

Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                    
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Doio) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um                                                                                          

de entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente os represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes deli-
berações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.
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Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de gerência e formas                         
de obrigar a sociedade)

Um) A gerência da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, será representada pela 
sócia única.

Dois) A sócia única, poderá em conjunto 
delegar todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorguem a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências. 

Três) Fica vedado à sócia únicae mandatários 
obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos ao seu objecto social, tais como, letras, 
fianças, abonações e, ou actos semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho de gerência)

Um) A sócia única representa a sociedade 
em todos os actos e contratos e gozam de 
todos os poderes necessários para a definição 
das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete à sócia únicaos mais amplos 
poderes de gerência, representar a sociedade em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, assim 
como praticar todos os demais actos tendentes à 
realização do objecto social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de cré-
dito;

c) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou 
oneração;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGODÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se- á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Paga Aqui, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453754, uma 
sociedade denominada Paga Aqui, Limitada.

Aos treze dias do mês de Dezembro de 
dois mil e treze, nesta cidade de Maputo foi 
constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Paga 
Aqui, Limitada, entre: 

Aval Investments, Limitada, com sede na 
Avenida Agostinho Neto, número, rés-                                                                                                 
-do-chão, esquerdo, Bairro Central, 
Maputo, NIPC 503 779 210, matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 

Legais de Maputo, sob o n.º 100 450 
836, com o capital social de vinte mil 
meticais, aqui representada pelos sócios 
gerentes Augusto José Pires Sarmento 
Lacerda, casado em regime de comunhão 
de adquiridos com Maria José Condesso 
Catarino Lacerda, portador do Passaporte 
n.º M002038, emitido em um de Março de 
dois mil e doze, pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, residente na Rua Ilha dos 
Amores, Lote 4.10.01, Bloco A – 1º Esq., 
1990-120 Lisboa-Portugal;

António Alberto Ferreira Ventura, casado em 
regime de comunhão de adquiridos com Ana 
Cristina Antunes Diogo Ventura, portador 
do Passaporte n.º M556403, emitido em 
dez Abril de dois mil e treze, pelo Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, residente                                       
na Urbanização Jardins do Cristo Rei, Rua 
Dr. João António Gonçalves Amaral, número 
quatro, Lt 11 – 4º A, 1885-096 Moscavide, 
Loures-Portugal; e

Cecília Maria Marques Abreu, solteira, portadora 
do DIRE n.º 11PT00025811, emitido em 
vinte e oito de Março de dois mil e treze,  pela 
Direcção de migração de Maputo, residente 
na Rua Fernando Pessoa, número dezanove, 
Bairro Coop-Maputo: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação Paga 
Aqui, Limitada, é uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, que se rege 
pelos presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento e exploração de 
sistemas de pagamentos electró-
nicos;
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b) Tramitação electrónica de docu-
mentos;

c) Electronic data interexchange (EDI);
d) Desmaterialização documental; 

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondentes a uma soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguintes formas: 

a) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social 
pertencente a Aval Investimentos, 
Limitada;

b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais correspondente a 
cinco porcento do capital social 
pertencente a Cecília Maria 
Marques Abreu.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definira as 
formas e condições desse aumento.    

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios tomada 
em assembleia geral e fica condicionada 
ao exercício do direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos demais 
sócios, em segundo lugar, nos termos da 
presente cláusula, bem como da cláusula 
seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a 
sua quota, ou parte dela, deverá enviar 
à sociedade, por escrito, o pedido do 
consentimento, indicando a identidade do 
adquirente, o preço e as demais condições 
acordadas relativas à referida cessão, 
nomeadamente as condições de pagamento, 
as garantias oferecidas e recebidas e a data 
prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido do consentimento, bem 
como sobre o exercício do respectivo 
direito de preferência no prazo máximo de 
trinta dias, a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente 
na transmissão, bem como renuncia ao 
exercício do respectivo direito de prefe-
rência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a 
terceiros, não pode ser subordinado a 
quaisquer condições, considerando-se como 
inexistentes as que venham a ser estipuladas 
pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consen-
timento quanto à cessão de quotas a terceiros, 
a respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício 
do direito de preferência por parte da 
sociedade, ou, alternativamente, a proposta 
de amortização da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, 
ao abrigo do disposto no número anterior, 
propor a amortização da quota, o sócio 
cedente tem o direito de recusar tal 
amortização, mantendo-se, no entanto, a 
recusa no consentimento da sociedade, 
quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-
se livre:

a) Se a comunicação da sociedade 
omitir o exercício do direito de 
preferência ou a proposta de 
amortização;

b) Se o negócio proposto pela 
sociedade não for concretizado 
dentro dos sessenta  dias 
seguintes à sua aceitação, por 
parte do sócio cedente;

c) Se a proposta da sociedade não 
abranger todas as quotas para 
cuja cessão o sócio tenha, 
simultaneamente, solicitado o 
consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
quinze dias, dando conhecimento desse facto 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um)  A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.

Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                     
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente os represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes deli-
berações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração e formas                
de obrigar a sociedade)

Um) A administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, será representada por 
um administrador único.

Dois) O administrador único, será eleito 
por períodos de um ano em assembleia geral 
extraordinária.

Três) O administrador único, poderá delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências. 

Quatro) Fica vedado ao administrador únicoe 
mandatários obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos ao seu objecto social, tais 
como, letras, fianças, abonações e, ou actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho                                  
de administração)

Um) O administrador único representa a 
sociedade em todos os actos e contratos e gozam 
de todos os poderes necessários para a definição 
das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete ao administrador únicoos 
mais amplos poderes de gerência, representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida; 

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de 
crédito;

c) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou onera-
ção;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se- á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário reinte-
grá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                
e treze. — O Técnico, Ilegível. 
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WeSafe, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453711, uma 
sociedade denominada WeSafe, Limitada.

Aos treze dias do mês de Dezembro de 
dois mil e treze, nesta cidade de Maputo foi 
constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada WeSafe, 
Limitada, entre:

Aval Investments, Limitada, com sede na 
Avenia Agostinho Neto, número mil e 
cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, Maputo, NIPC 503 779 210, 
matriculada na Conservatória de Registo 
das Entidades Legais de Maputo, sob o                                
n.º 100 450 836, com o capital social de 
vinte mil meticais, aqui representada pelos 
sócios gerentes Augusto José Pires Sarmento 
Lacerda, casado, em regime de comunhão 
de adquiridos, com Maria José Condesso 
Catarino Lacerda, portador do Passaporte 
n.º M002038, emitido em um de Março de 
dois mil e doze, pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, residente na Rua Ilha dos 
Amores, Lote 4.10.01, Bloco A – 1º Esq., 
1990-120 Lisboa-Portugal;

António Alberto Ferreira Ventura, casado, em 
regime de comunhão de adquiridos, com Ana 
Cristina Antunes Diogo Ventura, portador 
do Passaporte n.º M556403, emitido em dez 
de Abril de dois mil e treze, pelo Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, residente na 
Urbanização Jardins do Cristo Rei, Rua                                                                                       
Dr. João António Gonçalves Amaral, 
número quatro, Lt 11 – 4º A, 1885-096 
Moscavide, Loures-Portugal; e

Cecília Maria Marques Abreu, solteira, porta-
dora do DIRE n.º 11PT00025811, emitido 
em vinte eoito de Março de dois mil e treze, 
pela Direcção de migração de Maputo, 
residente na Rua Fernando Pessoa, número 
dezanove, Bairro Coop-Maputo:    

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
WeSafe, Limitada, é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 

social, no país ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Soluções e sistemas de segurança;
b) Representações comerciais. 

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondentes a uma soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguintes formas: 

a) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais correspondente a noventa 
e cinco porcento do capital social 
pertencente a Aval Investmentos, 
Limitada; 

b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais correspondente a 
cinco porcento do capital social 
pertencente a Cecília Maria 
Marques Abreu.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral                
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definira as 
formas e condições desse aumento. 

Três) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondentes a um único sócio, Aval 
Investments, Limitada, equivalente a cem por 
cento do capital social.

Quatro) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definirá as 
formas e condições desse aumento.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renuncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão de quotas a terceiros, a 
respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
-se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.
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Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja cessão o 
sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
quinze dias, dando conhecimento desse facto 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um)  A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.

Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                    
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente os represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes deli-
berações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração e formas                   
de obrigar a sociedade)

Um) A administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, será representada por 
um administrador único.

Dois) O administrador único, será eleito 
por períodos de um ano em assembleia geral 
extraordinária.

Três) O administrador único, poderá delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências. 

Quatro) Fica vedado ao administrador único 
e mandatários obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos ao seu objecto social, tais 
como, letras, fianças, abonações e, ou actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho                                        
de administração)

Um) O administrador único representa a 
sociedade em todos os actos e contratos e gozam 
de todos os poderes necessários para a definição 
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das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete ao administrador único os 
mais amplos poderes de gerência, representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de 
crédito;

c) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou 
oneração;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
qua i sque r  bens  móve i s  ou 
imóveis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Africa Great Wall Real Estate 
Development Co., Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Setembro de dois mil e trerze, 
na Conservatória em epígrafe procedeu-se 
a alteração do objecto social por acréscimo 
na sociedade Africa Great Wall Real Estate 
Development Co., Limitada, matriculada sob 
NUEL 100329972 no dia dois de Outubro                        
de dois mil e doze.

Em consequência altera-se o artigo terceiro 
do objecto social que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO TRÊS

Objecto

Um) ...
Dois) Da exploração dos recursos 

minerais e actividades de mineracao, 
importacao e comercializacao de 
cimento.

Três) ...

E  nada mais haver por alterar continuam em 
vigor as disposições do pacto social.

Está conforme.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                   
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Jacofil, Limitada                                  
– Engenharia, Construção 

Civil, Obras Públicas, 
Fornecimento e Prestação                

de Serviços

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Abril de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100377691, 
uma sociedade denominada Jacofil, Limitada                                  
– Engenharia, Construção Civil, Obras Públicas, 
Fornecimento e Prestação de Serviços, entre:

Boaventura Zaqueu Muvale, solteiro, maior, 
natural de Macachula, Massinga, Inhambane, 
residente em Maputo, portador do Bilhete                           
de Identidade n.º 110100168527M, emitido 

aos vinte e seis de Abril de dois mil e dez, 
pelos serviços de Identificação Civil em 
Maputo, por si e em representação dos seus 
filhos menores, Bilosca Licinia Boaventura 
Muvale, natural de Inhambane onde reside, 
Fauzia Sailina Boaventura Mavale, natural de 
Inhambane onde reside, Josuim Boaventura 
Muvale, natural de Maputo onde reside e 
Lindsy Syline Boaventura Muvale, natural 
de Maputo onde reside.

Que, constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que reger-
-se-a pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Jacofil, 
Limitada – Engenharia, Construção Civil,  
Obras Públicas, Fornecimento e Prestação de 
Serviços, e reger-se-á pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Bairro Magoanine B.

Dois) Mediante deliberação dos sócios a 
sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país e 
no estrangeiro, bem como transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Engenharia, construção civil e 
obras publicas nas suas múltiplas 
vertentes;

b) A sociedade poderá ainda desenvolver 
quaisquer outras actividades 
conexas, complementares ou subsi-
diária da sua denominação;

c) A sociedade poderá adquirir acções 
ou quotas de capital em outras 
sociedades, independentemente do 
seu objecto social dentro ou fora 
do país.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
conexas ou acessórias às suas actividades 
principais, ou poderá associar-se ou participar 
no capital social de outras sociedades.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, é de quinhentos mil 
meticais, dividido pelos sócios na seguinte 
proporção:

a) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos mil meticais, corres-
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pondente a oitenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Boaventura Zaqueu Muvale;

b) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinco por cento do capital social, 
pertencente a sócia Bilosca Licinia 
Boaventura Muvale; 

c) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinco por cento do capital social, 
pertencente a sócia Fauzia Sailina 
Boaventura Mavale; 

d) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Josuim 
Boaventura Muvale; 

e) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinco por cento do capital social, 
pertencente a sócia Lindsy Syline 
Boaventura Muvale. 

Dois) O capital social, encontra-se integral-
mente subscrito e realizad o em meios circu-                                                      
lantes materiais e financeiros, sendo quatrocentos 
e cinquenta mil meticais em meios circulantes 
materiais e cinquenta mil meticais em meios 
circulantes financeiros;

Parágrafo primeiro. Deliberado qualquer 
aumento do capital social, será o montante 
rateado pelos sócios existentes na proporção 
das suas quotas, competindo à assembleia 
geral deliberar como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento, quando o respectivo 
aumento de capital não seja imediatamente e 
integralmente realizado, obrigando-se, desde 
já os sócios a garantir, no mínimo a entrega 
imediata de cinquenta por cento do valor da 
actualização.

SECÇÃO I

Dos suprimentos

ARTIGO QUINTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer à 
sociedade os suprimentos pecuniários que 
aquela carecer, os quais vencerão juros.

Parágrafo primeiro. A taxa de juros e as 
condições de amortização dos suprimentos                                      
serão fixados por deliberação social e consoante 
cada caso concreto.

CAPÍTULO III

Da administração e representação               
da sociedade

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO SÉXTO

Um) A sociedade é dirigida por um conselho 
de administração composto por um número de 
administradores que poderá variar de um  a três, 
os quais são designados pelos sócios.

Dois) A presidência do conselho de 
administração será nomeada pela reunião 
magna dos sócios.

Três) As deliberações do conselho de 
administração, são tomadas por maioria simples 
dos membros presentes ou representados, tendo 
o presidente ou quem as suas vezes o fizer, voto 
de qualidade.

Quatro) Os sócios indicarão entre a familia 
ou estranhos à sociedade, um administrador, a 
que competirá a gerência diária e executiva dos 
negócios da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Um) O conselho de administração reunirá 
sempre que necessário, e pelo menos, uma 
vez por trimestre, sendo convocado pelo seu 
Presidente ou por quem o substitua naquelas 
funções.

Dois) O conselho de administração reúne-se 
em princípio na sede social podendo sempre que 
o presidente entender conveniente e os membros 
acordarem reunir em qualquer outro local do 
território nacional.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com a data de trinta e um de 
Dezembro.

Dois) Os lucros líquidos que o balanço 
registar terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

b) Para outras reservas em que seja 
necessário criar as quantidades 
que se determinarem por acordo 
unânime dos sócios.

c) O remanescente das reservas supra 
indicadas servirá para pagar os 
dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO NONO

Omissões

Em todo o omisso, regularão as disposições 
do Código Comercial e da restante legis-
lação aplicável e em vigor na República                                        
de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                        
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Planos e Vedações, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte de Dezembro de dois mil e 
treze, a Sociedade Planos e Vedações, Limitada, 

Nakulaya, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de quatro de Dezembro de dois 
mil e treze, lavrada de folhas oitenta e quatro 
e seguintes, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e dezasseis traço 
D deste Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Dárcia Elisa Álvaro Freia, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 

matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob o n.º 100267128, 
deliberou o seguinte:

O aumento do capital social para quintos e 
dez mil meticais; com recurso a novas entradas 
subscritas integralmente por ambos os sócios 
na proporção das suas quotaspassando, cada 
sócio, a ser detentor de uma quota com o valor 
nominal de duzentos e cinquenta e cinco mil 
meticais cada uma.

Em consequência é alterada a redacção dos 
artigos quinto e décimo do pacto social, os quais 
passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO 

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
de quinhentos e dez mil meticais e 
corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de duzentos e cinquenta e 
cinco mil meticais pertencente 
ao sócio CarantulAine Adamo 
Ustá ,  correspondente  à 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) Uma quota com o valor nominal 
de duzentos e cinquenta e 
cinco mil meticais pertencente 
à sócia SheinazeMamade 
Sulemane, correspondente à 
cinquenta por cento do capital 
social.

Dois).
Três).

ARTIGO DÉCIMO 

A sociedade será administrada e 
representada pelos sócios CurratulAine 
Adamo Ustá e Sheinaze Mamad Sulemane, 
competindo-lhes exercer os mais amplos 
poderes de administração, representando 
a sociedade, em juízo ou fora dele, activa 
ou passivamente, na ordem interna ou 
internacionalmente, praticando todos os 
actos tendentes à realização do objecto 
social da sociedade.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — A Administradora, Ilegível.
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N1, e notária em exercício neste cartório, 
foi constituída entre Catherine Delahaye e 
Laurent Goncette, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Farma 
Improve, Limitada com sede em Maputo, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Nakulaya, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na, na 
República de Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação 
dos sócios, pode ser transferida a sede da 
sociedade para qualquer outro local no território 
nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto social 
a prestação de serviços de consultoria, conta-
bilidade e assessoria jurídica.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes:

a) Projectos de meio ambiente e energias 
renovais;

b) Projectos de desenvolvimento;
c) Projetos de construção civil, e edifi-

cação;
d) Estudos e conselhos;
e) Assistência técnica para o apoio de 

desenvolvimento das capacidades;
f) Elaboração de documentos de aquisição 

para fornecimento, serviços e 
obras;

g) Realização e execução de projetos 
de arquitetura, urbanismo, meio 
ambiente e engenharia;

h) Gestão, direção e fiscalização de obras; 
Construção e gestão de projetos 
de construção civil, projectos 
arquitectónicos, maquetização, 
medições e orçamentos, e edifi-
cação;

i) Hidráulica;
j) Compra e venda de imóveis e gestão 

imobiliária com serviços de inter-
mediação;

k) Importação e exportação;
l) Assistência técnica, construção e 

implementação de infra-estruturas 
e instalações técnicas;

m) Construção de redes e ramais de 
distribuição de instalações de 
gás, água, electricidade e outros 
serviços;

n) Formação profissional;
o) Prestação de serviços de consultoria 

financeira;
p) Auditoria técnica e auditoria finan-

ceira;
q) Agenciamento;
r) Representação de marcas;
s) Serviços de aluguer de viaturas;
t) Intermediação comercial e consi-

gnação;
u) Fabricação e comercialização de 

materiais de construção; 
v) Fabricação e comercialização de 

mobílias;
w) Agricultura e desenvolvimento 

rurais;
x) Comercio geral;
y)  de eventos;
aa) Organização de conferências;
bb) Educação;
cc) Saúde;
dd) Turismo;
ee) Guesthouse;
ff) Recursos humanos;
gg) Marketing;
hh) Audiovisuais;
ii) Fotografia;
jj) Design;
kk) Arte, música e desenho;
ll) Produção de arte e produção de 

histórias em quadrinhos;
mm) Comunicação e visibilidade;
nn) Jornalismo;
oo) Meios de comunicação;
pp) Serviços de TI;
qq) Escrita, produção e venda de livros, 

desenhos e ilustrações;
rr) Decoração interior e exterior;
ss) Jardim.

Três) A sociedade poderá ainda participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cinco mil 
meticais correspondente a uma quota de dois mil 

e quinhentos meticais pertencente a Catherine 
Delahaye e outra quota de dois mil e quinhentos 
meticais pertencente a Laurent Goncette. 

Dois) Os sócios poderão decidir sobre 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessitem, nos termos e condições por eles 
fixados. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Da administração e representação                
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por ambos os sócios.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de dois sócios.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação                      
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por decisão 
dos sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO OITAVO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Está conforme.

Maputo, quatro de Dezembro de dois mil                 
e treze. — A Notária, Ilegível. 
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JSW ADMS Carvão, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de dezoito de Dezembro de dois mil 
e treze, da sociedade comercial JSW ADMS 
Carvão, Limitada, matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo sob 
NUEL 100181967, tendo estado presente os 
sócios JSW Natural Resources Mozambique, 
Limitada e Egas Monis Maria do Carmo 
Rafael Mussanhane, totalizando assim cem por 
cento do capital social, que deliberaram por 
unanimidade pela cessão e cessação de quotas, 
nos seguintes termos:

i) Os sócios deliberaram e decidiram por 
unanimidade de votos na exoneração 
do Exmo. Senhor Egas Monis Maria 
do Carmo Rafael Mussanhane 
do cargo de administrador da 
sociedade e também a revogação 
dos demais poderes que lhe foi 
concedido como administrador da 
empresa nas Assembleias Gerais 
realizadas anteriormente, com 
efeitos imediato;

 ii) O sócio Egas Monis Maria do Carmo 
Rafael Mussanhane, manifestou 
vontade de apartar-se da sociedade, 
cedendo com os respectivos direitos 
e obrigações e pelo seu valor 
nominal a totalidade da sua quota 
no valor nominal de três mil 
Meticais, correspondente a quinze 
por cento do capital social, a favor 
da sua sócia JSW Natural Resources 
Mozambique, Limitada;

iii) Por outro lado, a sócia JSW Natural 
Resources Mozambique, Limitada, 
disse aceitar àquela quota supra 
cedida e, unificando-a com a 
primitiva que já dispunha na socie-
dade.

Em consequência das operações de cedência 
de quotas supra verificadas, fica assim alterado 
o artigo quarto do pacto social, o qual passa a 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondentes à 
uma única quota pertencente à sócia 
JSW Natural Resources Mozambique, 
Limitada.

Em tudo não alterado continuam as 
disposições do pacto social anterior.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Electrical Point, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Dezembro de dois mil   e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100453630  
umna sociedade  denominada Electrical Point, 
Limitada, entre:

Primeiro. Agostinho Rubene Tembe, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110200698773J, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, residente no Bairro de Minkadjuine 
quarteirão oito casa número oito, cidade de 
Maputo;

Segundo .  Nil ton  Fernando  Mar ta 
Saiete, portador do Bilhete de Identidade                                                               
n.º 110039164B, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, residente na Rua 
da França  trezentos e trinta e seis, flat dois, rés-
-do-chão, Bairro da Coop, cidade de Maputo.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Electrical Point, Limitada, constituindo 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na Rua Frei 
António da Conceição número cento e quarenta 
e sete   segundo  andar Bairro da Malhangalene 
na cidade de Maputo podendo, por deliberação 
dos sócios, transferí-la, abrir, manter ou encerrar 
sucursais, agências, escritórios ou qualquer 
outra forma de representação onde e quando 
acharem necessário, em Moçambique ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início à partir da 
data da assinatura do competente contrato de 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

a) Execução de redes eléctricas de alta, 
média e baixa tensão;

b) Executar instalações eléctricas indus-
triais e domésticas;

c) Execução de rede de dados e voz;
d) Execução de sistemas de segurança 

electrónica e vigilância;
e) Execução e manutenção de instalações 

de climatização;

f) Produzir e comercializar materiais 
eléctricos e afins;

g) Representar marcas e patentes 
internacionais e nacionais me-
diante acordos a celebrar com os 
proprietários dequelas;

h) Exercer todas as actividades conexas 
ao ramo de electricidade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas, no 
valor nominal de cinquenta mil meticais 
cinquenta mil meticais, pertencentes aos sócios 
Agostinho Rubene Tembe e Nilton Fernando 
Marta Saiete.

ARTIGO QUINTO

Alteração do capital social

Com a deliberação dos sócios o capital 
social poderá ser aumentado em dinheiro ou 
em materiais, com ou sem admissão de novos 
sócios procedendo-se a respectiva alteração do 
pacto social caso tal seja necessário.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplementares 
ao capital, mas os sócios poderão fazer os 
complementos de que a sociedade necessite nos 
termos que vierem a ser estabelecidos.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão, divisão ou alienação de toda ou 
parte das quotas a titulo oneroso ou gratuito, 
será livre entre os sócios, mas a estranhos 
à sociedade, dependera do consentimento 
expresso do(s) outro(s) sócio(s), o(s) qual(is) 
goza(m) do direito de preferência. 

Dois) Se os sócios não mostrarem interesse 
pela quota do cedente, este decidira a sua 
alienação a favor de quem, e pelo preço que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e gerência                      
da sociedade

ARTIGO OITAVO

Administração, gerência e obrigação                     
da sociedade

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de gerência, composto 
por três membros, a eleger pelos sócios por 
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mandatos de três anos os quais são dispensados 
de caução, podendo ou não ser sócios e podendo 
ou não ser reeleitos.

Dois) Os membros do conselho de 
gerência terão todos os poderes necessários 
à administração dos negócios da sociedade, 
podendo designadamente abrir e movimentar 
contas bancárias, aceitar, sacar, endossar 
letras e livranças e outros efeitos comerciais, 
contratar e despedir pessoal, tomar de aluguer 
ou arrendamento bens moveis e imóveis.

Três) Os membros do conselho de gerência 
poderão constituir procuradores da sociedade 
para a pratica de actos determinados ou 
categorias de actos e delegar entre si os 
respectivos poderes para determinados negócios 
ou espécies de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de dois membros do conselho de 
gerência, excepto no caso de ser nomeada uma 
direcção executiva. 

Cinco) Para a gestão corrente da sociedade o 
conselho de gerência pode nomear uma direcção 
executiva, à qual lhe definirá os limites de 
poder enquanto estiver em exercício. a direcção 
executiva pode integrar alguns dos membros do 
conselho de gerência.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente, uma vez por ano e extra-
ordinariamente sempre que for necessário com 
os seguintes poderes:

a) Apreciação ou modificação do balanço 
e contas do exercício findos em cada 
ano civil;

b) Deliberação sobre a estratégia de 
desenvolvimento da actividade;

c) Eleição ou nomeação dos gerentes e ou 
mandatários da sociedade;

d) Fixação da remuneração dos gerentes 
e ou mandatários.

Dois) A assembleia geral ordinária realizar- 
-se-á nos primeiros três meses de cada ano e 
deliberará sobre os assuntos mencionados nas 
alíneas a), b) e d) do número um deste artigo.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria simples de cinquenta e um por cento 
dos votos presentes ou representados.

Quatro) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
encerram-se aos trinta de Novembro de cada 
ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Divisão de lucros

Um) Os lucros, depois de deduzidos os 
fundos de reserva necessários, serão para 
dividendos aos sócios na proporção das 
quotas.

Dois) Criação de outras reservas que a 
assembleia geral entender necessárias.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte ou interdição

Por morte ou interdição de qualquer sócio, 
os herdeiros ou representantes do falecido, 
exercerão em comum os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
de entre eles nomear um que a todos represente 
na sociedade desde que obedeçam o preceituado 
a luz da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Falência

Na falência ou insolvência de um dos 
sócios, bem como na penhora, arresto, venda 
ou adjudicação judicial de uma das quotas 
poderá a sociedade aumentar sob pagamento de 
prestações e deliberar entre os sócios

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução

A sociedade somente se dissolvera nos casos 
previstos na lei. Dissolvendo-se por acordo, será 
liquidado como os sócios então deliberam.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições finais

A sociedade poderá elaborar regulamento 
interno para o seu funcionamento obedecendo a 
lei laboral outras legislações vigentes no Estado 
moçambicano.

Os casos omissos serão regulados pela lei 
das sociedades por quotas de onze de Abril de 
mil novecentos e um e da demais legislação 
aplicável na Republica de Moçambique.

Em tudo que fica omisso será regulado 
pelas legislações vigentes na República                                        
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Wemanage – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades legais sob NUEL 100453541, uma 
sociedade denominada Wemanage – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Aos três dias do mês de Dezembro de dois mil 
e treze, nesta cidade de Maputo foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Wemanage – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Catarina Alexandra Marques Abreu, casada, 
portadora do DIRE n.º 11PT00056614Q, 
emitido aos vinte e quatro de Setembro de 
dois mil e treze, pela Direcção Nacional de 
Migração, residente na Rua Fernando Pessoa, 
número dezanove, Coop-Maputo. 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Wemanage – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de Serviços de Consultoria 
na área técnica; 

b) Prestação de serviços de consul-
toria na área de gestão e recursos 
humanos.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem. 
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Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de vinte mil meticais e corresponde 
a uma quota única correspondente a cem por 
cento do capital social, pertencente à sócia única 
Catarina Alexandra Marques Abreu.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definirá as 
formas e condições desse aumento.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renuncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão de quotas a terceiros, a 
respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja cessão o 
sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 

relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
quinze dias, dando conhecimento desse facto 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.

Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                      
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGODÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
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apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente os represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim da sociedade.

ARTIGODÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes 
deliberações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de gerência e formas de obrigar 
a sociedade)

Um) A gerência da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, será representada pela 
sócia única.

Dois) A sócia única, poderá em conjunto 
delegar todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorguem a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências.

Três) Fica vedado à sócia únicae mandatários 
obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos ao seu objecto social, tais como, letras, 
fianças, abonações e, ou actos semelhantes.

ARTIGODÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho de gerência)

Um) A sócia única representa a sociedade 
em todos os actos e contratos e gozam de 
todos os poderes necessários para a definição 
das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete à sócia únicaos mais amplos 
poderes de gerência, representar a sociedade em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, assim 
como praticar todos os demais actos tendentes à 
realização do objecto social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções                                                                              
em que a sociedade esteja envol-
vida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de 
crédito;

c) Subscrever ou adquirir participa-
ções noutras sociedades, bem 
como proceder a sua alienação ou 
oneração;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGODÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 

fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

3JSS Investimentos                     
e Participações, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória de Registos de 
Entidades Legais sob o NUEL 100454084 uma 
sociedade denominada 3JSS Investimentos e 
Participações, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Maria da Assunção Coelho Leboeuf Abdula, 
natural da cidade da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110103993673A, de sete 
de Maio de dois mil e dez, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo;

Salimo Amad Abdula, natural de Quelimane, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110103993591C, 
de seis de Maio de dois mil e dez, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo, casados entre si e residentes na 
cidade de Maputo, por si e representação 
dos seus filhos menores Jameel Salimo 
Leboeuf Abdula, Jiyaad Lebouef Abdula; 
e Jahyr Leboeuf Abdula, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade da Matola, titular do Bilhete                                          
de Identidade n.º 100103993666J, emitido 
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pelo Arquivo de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo, aos sete de Maio de 
dois mil e dez, os quais constituem entre 
si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelo 
estatuto seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 3JSS 
Investimentos e Participações, Limitada, e tem 
a sua sede na cidade de Maputo, na Avenida  
Samora Machel, número cento e vinte, primeiro 
andar,  podendo abrir delegações ou qualquer 
outra forma de representação em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro e rege-
-se pelo presente estatuto e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços, consultoria e participação financeira 
em vários sectores de actividade nomeadamente: 
Comércio (com importação e exportação); 
Indústria (incluindo o sector mineiro); energia; 
transporte e comunicações; alimentação e 
bebidas; construção e imobiliária; agricultura; 
seguros; hotelaria e turismo.

Dois) A sociedade, desde que devidamente 
autorizada pelas entidades competentes, pode 
também exercer quaisquer outras actividades 
subsidiárias ou conexas com o objecto princi-
pal.

Três) A sociedade pode participar no capital 
social de outras sociedades, e delas adquirir 
participações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais e 
corresponde à soma de cinco quotas, distribuidas 
na seguinte proporção:

a) Uma com o valor nominal de quatro 
mil meticais pertencente a sócia 
Maria da Assunção Coelho Leboeuf 
Abdula, correspondente a vinte 
porcento  do capital social;

b) Uma com o valor nominal de 
quatro mil meticais pertencente 
ao sócio Salimo Amad Abdula, 
correspondente a vinte e porcento  
do capital social;

c) Uma com o valor nominal de quatro 
mil meticais pertencente ao sócio 
Jameel Salimo Leboeuf Abdula, 
correspondente a vinte e porcento  
do capital social;

d) Uma com o valor nominal de quatro mil 
meticais pertencente ao sócio Jiyaad 
Lebouef Abdula, correspondente a 
vinte e porcento  do capital social;

e) Uma com o valor nominal de quatro mil 
meticais pertencente ao sócio Jahyr 
Leboeuf Abdula, correspondente a 
vinte e porcento do capital social;

f) Qualquer sócio poderá prestar 
suprimentos à sociedade, os quais 
terão o regime de pagamento e 
remuneração que for acordado na 
altura da prestação do suprimento.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livremente consentida a divisão, 
cessão ou transmissão de quotas, seja total, 
parcelada ou parcial, entre os sócios, seja qual 
for a forma que revista.

Dois) É dispensado o consentimento da 
sociedade para a cessão de quotas, seja total, 
parcelada ou parcial, a terceiros estranhos à 
sociedade; sendo contudo conferido aos sócios 
direito de preferência em primeiro grau e à 
sociedade em segundo grau.

Três) Os sócios, a fim de poderem exercer 
o direito de preferência que lhes é atribuído, 
serão avisados por carta registada com aviso 
de recepção, remetida para o último endereço 
conhecido, contendo os elementos do negócio 
proposto e a indicação do prazo que lhes é 
concedido para o exercício desse direito, que 
não poderá ser inferior a quinze dias, contados 
da recepção da carta com os elementos do 
negócio.

Quatro) Havendo mais de um sócio preferente 
a preferência será exercida em conjunto na 
proporção do capital detido pelos preferentes 
na sociedade.

ARTIGO SEXTO

 (Amortização de quotas)

A sociedade, para além dos casos previstos 
na lei, poderá amortizar a quota de qualquer dos 
sócios quando:

a) O sócio e a sociedade estejam de 
acordo quanto à amortização;

b) Preferindo a sociedade na cessão de 
quota ou parte de quota, proponha 
a amortização;

c) A quota seja objecto de penhora, arresto, 
arrolamento ou de qualquer outra 
providência de que possa resultar 
a sua alienação ou adjudicação por 
via judicial;

d) Se verifique a interdição, inabilitação, 
falência, insolvência ou dissolução 
do respectivo titular;

e) Por virtude de exclusão ou exoneração 
de sócio seja deliberado amortizar 
a quota.

ARTIGO SÉTIMO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um presidente e por um secretário.

Dois) O presidente e o secretário da mesa são 
eleitos em assembleia geral, de entre os sócios 
ou outras pessoas.

Três) Compete ao presidente convocar, 
com pelo menos trinta dias de antecedência, e 
dirigir as reuniões da assembleia geral, dar posse 
aos membros do conselho de administração e 
assinar os termos de abertura e de encerramento 
dos livros de actas da assembleia geral e do 
conselho de administração, bem como exercer 
as demais funções conferidas pela lei ou pelos 
presentes estatutos.

Quatro) Ao secretário incumbe, além 
de coadjuvar o presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expediente 
relativos à assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Reuniões ordinárias e extraordinárias)

Um) A assembleia geral deve reunir ordina-
riamente nos três meses imediatos ao termo 
de cada exercício, salvo se a autoridade fiscal 
permitir a dilatação deste período.

Dois) A assembleia geral reúne extra-
ordinariamente sempre que devidamente 
convocada. 

Três) A assembleia geral reúne-se, regra 
geral, na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, desde 
que o presidente da mesa assim o decida.

Quatro) Os sócios deliberam sobre as 
matérias que lhes são especialmente atribuídas 
pela lei ou fixadas na respectiva convocatória 
à luz dos presentes estatutos e sobre as quais 
não estejam compreendidas nas atribuições de 
outros órgãos da sociedade. 

ARTIGO NONO

(Quórum deliberativo)

Um) A assembleia geral só pode funcionar 
em primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados sócios que reúnam, pelo 
menos, cinquenta e um por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos sócios presentes ou 
representados, salvo se disposição legal impe-
rativa exigir maioria mais qualificada.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação activa e passiva, em juízo ou fora 
dele, é exercida por um ou mais administradores, 
que serão ou não remunerados, conforme for 
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deliberado em assembleia geral, ficando desde 
já nomeados como administradores executivos 
Salimo Amad Abdula e Maria da Assunção 
Coelho Leboeuf Abdula.

Dois) Os administradores poderão nomear 
mandatários ou procuradores da sociedade para 
a prática de determinados actos ou categoria 
de actos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
em todos os actos ou contratos pela:

a) Assinatura de um administrador;
b) Assinatura de um mandatário ou 

procurador no âmbito do respectivo 
mandato.

Dois) A administração não pode obrigar a 
sociedade em letras, fianças, abonações, prestar 
garantias, praticar quaisquer actos ou celebrar 
contratos estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei e por deliberação dos sócios que, 
entretanto, regularão a sua liquidação em tudo 
quanto não estiver disposto na lei comercial.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                       
de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                  
e treze. — O Técnico, Ilegível.

National Information 
Technology, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Agosto de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100320428, uma 
sociedade denominada National Information 
Technology, Limitada, entre:

Jeremias Estêvão Tete, solteiro maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade                                                                    
n.º 110100621916M, emitido em Maputo, 
aos dezasseis de Novembro de dois mil e 
dez, residente no Bairro da Maxaquene B, 
quarteirão quarenta e nove, casa número 
vinte e dois; e

Domingos José Marrinze, solteiro maior, 
natural de Manjacaze, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100943862B, emitido 
em Maputo, aos dezoito de Julho de dois 
mil e onze, residente no Bairro da Polana 
Caniço A, quarteirão cinquenta, casa número 
quinze.

Constituíram uma sociedade por quotas, 
limitada que pelo presente contrato, em escrito, 
que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objectivos,                   
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta o nome de National 
Information Technology, Limitada, e tem a 
sede na Avenida Agostinho Neto, número mil e 
trezentos e setenta e nove, rés-do-chão, Distrito 
Municipal Kampfumo, pode abrir e fechar 
sucursais em todo território

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando o seu início a partir da data da 
escritura.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem como objectivo a pres-
tação de serviços na área de informática e 
comunicações, designadamente instalação 
de redes de dados e voz, assistência técnica 
a equipamento informático e acessórios, 
fornecimento de equipamento informático, 
acessórios e consumíveis, podendo executar 
outras actividades relacionadas.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

O capital social é de dez mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas de igual 
valor nominal de cinco mil meticais cada uma. 
Equivalente a cinquenta porcentos do capital 
social pertencente aos sócios Jeremias Estêvão 
Tete e Domingos José Marrinze.

ARTIGO QUINTO

Um) A cedência de quota a estranhos 
bem como a sua divisão depende do prévio e 
expresso consentimento da assembleia geral e só 
produzirá efeitos a partir da data da celebração 
da escritura.

a) Se qualquer quota for arrestada, 
penhorada, apreendida ou sujeita 
a qualquer acto judicial ou admi-
nistrativo que possa obrigar da sua 
transferência para terceiros ou ainda 
se for dada em caução de obrigação 
que o titular assuma sem prévia 
autorização;

b) Se qualquer quota ou parte dela for 
cedida a terceiros sem previamente 
ser dado cumprimento ao artigo 
quinto deste estatuto.

Dois) O sócio que quiser ceder a sua quota 
avisará por escrito aos outros sócios desse 
propósito, indicando a pessoa pretende ceder, 
o preço da cessação e a forma do respectivo 
pagamento.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração de negócios da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente incumbe os dois sócios 
que ficam nomeados gerentes, sem observação 
de prestar caução e com remunerações que lhes 
vierem serem fixadas em assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura dos sócios gerentes que poderão 
designar a um ou mais mandatários e neles 
delegar parcialmente os seus poderes.

Três) Em caso algum, os sócios gerentes ou 
seus mandatários poderão obrigar a sociedade 
em actos e documentos estranhos ao seu 
objecto social designadamente em letras a 
favor, finanças e abonações em qualquer acto 
de responsabilidade.

ARTIGO SÉTIMO

Sempre que seja necessário reunir a 
assembleia geral, serão os sócios convocados 
por cartas registadas com aviso prévio de 
recepção e com antecedência de quinze dias, 
salvo os casos para os quais a lei prescreva 
espécies de evocação.

ARTIGO OITAVO

A sociedade se dissolve nos casos previstos 
pela lei, e sendo por acordo entre os sócios, 
todos serão liquidatários procedendo a partilha 
dos seus bens sociais de acordo com o que foi 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Por morte ou interdição dos sócios a socie-
dade continuará com herdeiros ou representantes 
do falecido ou interdito, devendo nomear dentre 
eles um que a todos represente enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Anualmente será feito um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro e 
dos lucros deduzidos quinze porcento para o 
fundo da reserva legal e feitas quaisquer outras 
deduções acordadas em assembleia geral, a 
parte remanescente destina se a distribuição 
pelos sócios

CAPÍTULO IV

Da disposição final

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Em casos omissos será observada a legislação 
vigente na República de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                
e treze. — O Técnico, Ilegível.
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Grupo Dell, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Maio de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 1100385716 uma 
sociedade denominada Grupo Dell Limitada.

È celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Lidia Mario Lopes,  de nacionalidade 
moçambicana, solteira, maior, natural de 
Maputo onde reside, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100007781Q, emitido 
aos quatro  de Novembro de dois mil e 
nove, pelos Serviços de Identificação Civil 
em Maputo, residente na Rua número cento 
e oitenta e nove, rés-do-chão, Bairro do 
Sommerschild, cidade de Maputo; 

Denir Hermano Lopes, de nacionalidade 
brasi leira ,  sol teiro,  maior ,  natural                                          
de Uberaba-Minas Gerais, portador                                  
do Passaporte n.º FH 516786 emitido aos 
seis  Março dois mil e treze, pela SR/DPF/              
/SP e NUIT 120431341 emitido em Maputo 
em Janeiro de dois mil e treze, residente na 
República Federativa do Brasil.

Que, pelo presente escrito particular 
constituem uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e que se regerá pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Grupo 
Dell, Limitada é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e constitui-se por 
tempo indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida  
Vladimir Lenine, número dois mil oitocentos e 
catorze, Bairro da Coop na cidade de Maputo, 
podendo por simples deliberação abrir sucursal, 
delegação ou outra forma de representação 
comercial. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o comércio 
geral a grosso e a retalho com importação e 
exportação.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades conexas ou subsidiárias ao objecto 
social desde que devidamente autorizada pela 
s entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituir 
ou já constituída ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade. 

ARTIGO QUARTO

Capital social   

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de oitenta mil meticais, 
dividido em duas quotas iguais, de quarenta 
mil meticais, correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencentes aos sócios 
Lidia Mario Lopes e Denir Hermano Lopes, 
respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um)  A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios Lidia Mario Lopes e Denir Hermano 
Lopes, como sócios administrador com plenos 
poderes.

Dois) Os administradores têm plenos po-
deres para nomear mandatários à sociedade, 
conferindo os necessários poderes de repre-
sentação.

Três) A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de dois gerentes ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) È vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam a 
negócios estranhos a mesma, tais como letra 
de favor, fianças ou avales.

Cinco)  Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregos 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência. 

ARTIGO SÉTIMO

 Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinari-
amente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade.

ARTIGO OITAVO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por acordo dos sócios quando 
assim o entenderem.

ARTIGO NONO

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceito nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Dida – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 10453975 
uma sociedade denominada Dida – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Dinah Paulina Haslimann, solteira, maior, 
natural de Emmenlu – Suiça, de nacionalidade 
suiça, residente nesta cidade, na Rua das 
Telecomunicações, número vinte, Bairro 
Central, portador do Documento de Identi-
ficação de Residência para Estrangeiros                       
n.º 11CH00002240Q, de quinze de Setembro 
de dois mil e onze, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração, em Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo noventa do Código Comercial, 
constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação                    
de Dida – Sociedade Unipessoal, Limitada                                  
e é uma sociedade comercial Unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada e tem a sua 
sede no Porto de Maputo, zona G, Port Pitstop, 
cidade de Maputo,  e que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto pricinpal 
o exercício das seguintes actividades comerciais 
nas áreas de:

a) Exploração de serviços de restaurantes 
e snack-bares;

b) Exploração de serviços de hotelaria, 
pensões, hospedagens(guest house) 
e afins;

c) Exploração de serviços de transporte 
de pessoal e de mercadorias;

d) Exploração de armazéns para o 
condicionamento de mercadorias, 
produtos alimentares e matérias- 
-primas para a indústria, comércio, 
minas, hidrocarbonetos, produtos 
marinhos, entre outras;

e) Prestação de serviços e aluguer de 
escritórios.

Dois) A sociedade, mediante a decisão 
da sócia única, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

Três) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividade distintas do seu objecto, 
bastando para o efeito obter as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente 
à sócia Dinah Paulina Haslimann, representativa 
de cem por cento do capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento da sócia única, mediante 
decisão tomada pelo mesmo. Gozando do 
direito de preferência na sua aquisição, em 
caso de o sócio estiver interessado em exercê-lo 
individualmente.

Três) A divisão ou cessão parcial ou total da 
quota a favor dos herdeiros da única sócia não 
carece do consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Amortização das quotas)

Um) A sociedade mediante prévia decisão da 
única sócia, poderá amortizar a quota no prazo 
de noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita 
a  qualquer acto judicial  ou 
administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros, ou 
ainda, se for dada como garantia de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as 
disposições do artigo quinto. 

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo maximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por titulos de crédito que vencerão 
juros a taxa aplicével aos depósitos a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
será exercida pela única sócia Dinah Paulina 
Haslimann, que desde já fica nomeada única 
administradora, com dispensa de caução com 
ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura da única admi-
nistradora; 

b) Pela assinatura de procuradores 
nomeados dentro dos limites 
dos poderes das respectivas pro-
curações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) Os balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação pelo sócio.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
da falecida ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
a única sócia decidir.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Maputo, trinta  de Dezembro de dois mil                
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Sempre Moda – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte  e sete de Dezembro de dois mil 
e treze, foi matriculada na Conservatória de 
Registo de Entidades sob NUEL 100453932 
uma sociedade denominada Sempre Moda                                                            
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Ana Paula Narotam Chaganlal, solteira, maior 
de nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Maputo, na Rua Xavier Botelho, 
número noventa e cinco, terceiro andar  
direito, titular do Bilhete de Identidade                                                
n.º 110102049338S, emitido aos três de 
Dezembro  dois mil e treze, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil, em Maputo, 
estabelece o presente contrato de sociedade 
unipessoal por quotas, regendo-se o mesmo 
pela lei moçambicana e pelos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo societário, firma, sede                                   
e representações

Um) A sociedade adopta o tipo de sociedade 
comercial unipessoal por quotas e bem assim a 
firma Sempre Moda – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Dois) A sociedade em a sua sede na cidade 
de Maputo, Bairro Polana Cimento, Rua de 
Tchamba, número quarenta e nove, podendo 
a mesma ser ser deslocada livremente, para 
qualquer outro local do território nacional, por 
deliberação da sócia única ou da gerência.

Três) Por deliberação da sócia única, 
poderão ser criar sucursais, agências, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
em Moçambique e/ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a confecção, importação, exportação e comer-
cialização de vestuário e calçados  para 
homens e senhoras; de cosméticos, bijutaria e 
acessórios.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades afins ao objecto principal 
incluídos no CAE, por decisão da assembleia 
geral e desde que para o efeito esteja devidamente 
autorizada nos termos da legislação em vigor.

Tres) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou outra já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.
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ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado é de 
vinte mil meticais, encontrando-se totalmente 
subscrito e realizado em dinheiro.

ARTIGO QUINTO

Participação noutras pessoas jurídica

Um) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades noutras sociedades existentes ou a 
constituir, quer nacionais, quer estrangeiras, 
ainda que com objecto diferente do referido no 
número anterior.

Dois) A sociedade poderá associar-se com 
outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, complementares 
de empresas ou associações e celebrar 
contratos como os de consórcio, associação 
em participação.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e a representação 
sociedade pertencem à sócia única, ficando 
desde já nomeado gerente. 

Dois) Poderá a sócia única designar gerente da 
sociedade a pessoa por si contratada, conferindo-
-lhe ou não poderes de representação. 

Três) Exercendo a gerência por si, a sócia 
única decidirá sobre a remunerabilidade do 
cargo.

ARTIGO SÉTIMO

Formas por que se obriga a sociedade

A sociedade obriga-se pela assinatura da 
sócia única ou do gerente por si designado  
ou ainda do mandatário si devidamente cons-
tituído.

ARTIGO OITAVO

Disposição final

As omissões aos presentes estatutos serão 
resolvidas com recurso à lei comercial vigente 
no país.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Tower Investments, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob  NUEL 100453908 uma 
sociedade denominada Tower Investments, 
Limitada,entre:

Idílio Oslo de Benedito Dgedge, maior, 
solteiro, portador do Bilhete de Identidade                          
n.º 110102842828B emitido aos oito de 
Março de dois mil e treze, pelos Serviços 
de Migração de Maputo, residente na Rua 
Fernão Melo e castro número trinta e cinco  
na cidade de Maputo; 

João Carlos Pastrova Dlate, maior, solteiro, 
portador do Bilhete de Identidade                                            
n.º 110101044703F emitido aos doze de 
Abril de dois mil e onze  pelos Serviços                                                                                      
de Migração de Maputo, residente na 
Avenida Vinte e Quatro  de Julho número 
mil e quinhentos e setenta e oito   no nono  
andar, esquerdo na cidade de Maputo.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO UM

(Denominação e sede)

A presente sociedade adopta a denominação 
de Tower Investments, Limitada, e tem a sua 
sede na Rua Fernão Melo e Castro número 
trinta e cinco, Cidade de Maputo, podendo abrir 
representações onde julgar conveniente. 

ARTIGO DOIS

(Duração)

A sociedade tem a sua duração por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da respectiva escritura.

ARTIGO TRÊS 

(Objecto)

Um) A presente sociedade tem por 
objecto:

a) Pesquisa, prospecção, exploração 
comercialização de diversos 
minerais existentes na indústria 
mineira e petrolífera;

b) Actividade pesqueira;
c) extracção, transformação, exportação e 

comercialização de madeira;
d) Prestação de serviços;
e) Hoteleira e turismo;
f) Agenciamento imobiliário, de seguros, 

de viagens e recursos humanos; 
g)  importação, exportação e comer-

cialização de diversos produtos;
h) segurança privada;
i) transporte de carga e passageiros.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode, desde que se mostre viável, 
adquirir participações em outras sociedades, 
independentemente do escopo a que as mesmas 
prosseguem.

CAPÍTULO II

Do capital social, suprimentos                     
e sessão de quotas

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

Um) O capital social, inteiramente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondentes a duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social, subscritos 

e realizados pelo sócio Idílio Oslo 
de Benedito Dgedge, e a outra 
quota no valor de dez mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social, subscritos 
e realizados pelo sócio João Carlos 
Pastrova Dlate.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação expressa da assembleia geral 
alterando-se, subsequentemente, o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
legalmente estabelecidas na lei comercial.

Três) As deliberações que importem o 
aumento ou diminuição do capital social, devem 
ser tomadas por uma maioria simples em relação 
aos votos dos sócios presentes.

Quatro) Para efeitos do estipulado no número 
anterior, a assembleia geral deverá reunir-se 
tendo como quórum, no mínimo, setenta por 
cento dos sócios e do respectivo capital social. 

ARTIGO CINCO 

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares do capital social. Porém, os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEIS 

(Sessão de quotas)

Um) A sessão de quotas, total ou parcial, 
será efectuada apenas entre os sócios, sendo 
por conseguinte, interdito a pessoas colectivas 
ou singulares estranhas a sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder, total ou 
parcialmente, a sua quota, deverá comunicar 
a referida intenção à administração, mediante 
carta registada, na qual expressará a sua vontade 
de ceder a sua comparticipação ao outro sócio, 
tendo em atenção o direito de preferência na 
sociedade relativamente a aquisição das quotas 
do sócio cessante.

Três) O sócio cessante poderá, no entanto, 
dispor a sua quota à terceiros apenas em caso de 
a sociedade e os sócios renunciarem, por escrito, 
do seu direito de preferência.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                 
e representação da sociedade

ARTIGO SETE

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á, ordina-
riamente, uma vez por ano e de preferência 
na sede da sociedade, para apreciação, 
aprovação e modificação do balanço e contas 
do exercício económico e fiscal do ano a que 
respeita e extraordinariamente sempre que seja 
necessário.
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Dois) Para além das deliberações previstas 
no número anterior e em outros artigos do 
presente estatuto, compete exclusivamente à 
assembleia geral, deliberar sobre as seguintes 
matérias: 

a) Alteração do pacto societário;
b) Nomeação e exoneração dos gestores 

da sociedade assim como as 
suas competências e poderes a 
exercerem;

c) Decidir sobre a transformação da 
sociedade em outros tipos socie-
tários;

d) Alienação, cessão e trespasse de bens 
móveis e imóveis da sociedade;

e) Decidir, sobre proposta da admi-
nistração, sobre a aplicação dos 
resultados;

f)  Decidir  sobre a  aquisição de 
participações sociais em outras 
sociedades sem preferências 
quanto aos tipos de actividades 
prosseguidas.

g) Decidir sobre a dissolução da socie-
dade.

ARTIGO OITO 

(Forma de convocação)

Um) A assembleia geral será convocada por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com uma antecedência 
mínima de trinta dias, sendo reduzido o referido 
prazo para dez dias quando das assembleias 
gerais extraordinárias. É permitida a convocação 
dos sócios por via de publicitação na imprensa 
escrita, para a assembleia geral, desde que 
não se conheça o paradeiro ou localização do 
mesmo.

Dois) Do aviso da convocatória deverão 
constar, obrigatoriamente, o dia, a hora, o local 
da reunião e a respectiva agenda de trabalhos.

Três) Outros meios de comunicação poderão 
ser usados, nomeadamente, um aviso escrito 
e entregue a estafeta por meio de um livro 
protocolo ou recibo na cópia do aviso sempre 
que os sócios se encontrarem próximos um do 
outro, dispensando desse modo o previsto no 
início do número um do presente artigo.

Quatro) A assembleia geral extraordinária 
poderá ser realizada, sem a observância das 
formalidades impostas nos números anteriores 
desde que todos os sócios se encontrem 
presentes na sede da sociedade e manifestem 
vontade em realizá-la.

ARTIGO NOVE 

(Administração)

Um) A administração da sociedade tem por 
função principal assegurar a gestão corrente da 
sociedade.

Dois) A administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas pelo 

sócio Idílio Oslo de Benedito Dgedge podendo, 
o mesmo, fazer-se representar no exercício das 
suas funções. 

Dois) O mandato dos administradores é de 
três anos, podendo ser reeleitos por iguais e 
sucessivos períodos.

Três) O funcionamento da administração 
bem como os actos a praticar pelo administrador 
serão regidos, de preferência, pelas disposições 
da lei comercial.

CAPÍTULO IV

Da fiscalização, balanço e lucros

ARTIGO DEZ 

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios e demais 
actividades da sociedade será exercida 
directamente pelos sócios, nos termos da lei, 
ou por terceiros, desde que indigitados por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO ONZE 

(Balanço)

Um) Anualmente será efectuado um relatório 
e balanço de contas com a data de trinta e um de 
Dezembro do ano a que corresponder.

Dois) O ano social coincide com o ano 
civil.

ARTIGO DOZE 

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
a percentagem legalmente estabelecida para 
a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegra-lo.

Dois) Cumprido o estabelecido no número 
anterior, da parte restante dos lucros determinar-
-se-á a constituição de outras reservas julgadas 
necessárias e o remanescente terá aplicação que 
for determinada pela assembleia geral;

Três) Após a dedução da reserva legal, cinco 
por cento do lucro remanescente será destinado 
a actividades de responsabilidade social da 
empresa, caso houverem.

CAPÍTULO V

Da interdição e disposições finais

ARTIGO TREZE 

(Falecimento e interdição)

Em caso de falecimento, incapacidade 
temporária ou definitiva ou interdição de 
qualquer dos sócios, a sociedade prosseguirá 
com herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, os quais exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a 
correspondente cota permanecer indivisa.

ARTIGO CATORZE 

(Dissolução e casos omissos)

Um) A sociedade só se dissolverá nos 
casos previstos na lei e, para tal, deverá ser por 
deliberação da assembleia geral observando o 
quórum de cem por cento do capital social.

Dois) Em tudo quanto se mostrar omisso no 
presente estatuto será regulado pela legislação 
em vigor na República de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Sommerschield Coffee 
Break, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia três de Dezembro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100447851 uma 
sociedade denominada  Sommerschield Coffee 
Break, Limitada, entre:

Silvia Cristina Marques Teixeira Leite, 
solteira maior, natural de Porto-Portugal, 
de nacionalidade portuguesa, portadora do 
Passaporte n.º L962033, emitido aos vinte e 
cinco de Novembro de dois mil e onze, pelo 
Consulado Português em Mocambique;

Ana Rita de Frias Fugas, solteira maior, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Leiria-Portugal, residente em Maputo, 
portadora do Bilhete de Identidade                                   
n.º 110100555803J, emitido aos dezanove 
de Outubro de dois mil e dez, pelos Serviços 
de Identificação Civil em Maputo.   

Que, constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que reger-
-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
Sommerschield Coffee Break, Limitada e tem 
a sua sede na Rua Kibiriti Dwane, número 
duzentos e vinte e nove, rés-do-chão, Bairro da 
Sommerschield, cidade de Maputo.

Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social dentro do mesmo concelho ou para 
concelho limítrofe.

ARTIGO SEGUNDO 

Um) O objecto da sociedade consiste na gestão 
de estabelecimentos comerciais destinados à 
exploração de cafetaria/pastelaria.

Dois) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive 
como sócio de responsabilidade ilimitada, 
independentemente do respectivo objecto.
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ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de vinte mil meticais, dividido 
em quotas iguais, uma do valor nominal de dez 
mil meticais, pertencente à sócia Silvia Cristina 
Marques Teixeira Leite e outra do valor nominal 
de dez mil meticais, pertencente à sócia Ana 
Rita de Frias Fugas, respectivamente. 

ARTIGO QUARTO

Um) A administração da sociedade, remu-
nerada ou não conforme for deliberado em 
assembleia geral, bem como a sua representação, 
cabem aos sócios que desde já fica Silvia 
Cristina Marques Teixeira Leite nomeada 
gerente administrativa.

Dois) Para vincular a sociedade em todos 
os seus actos e contratos, é obrigatório a 
intervenção de ambas as sócias.

ARTIGO QUINTO 

Carece do consentimento da sociedade a 
cessão de quotas a não sócios.

ARTIGO SEXTO

A amortização de quotas será permitida nos 
seguintes casos:

a) Interdição ou insolvência do sócio;
b) Arresto, arrolamento ou penhora da 

quota, ou quando a mesma for 
arrematada, adjudicada ou vendida 
em processo judicial, administrativo 
ou fiscal;

c) Cessão de quota sem prévio consent-
imento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Os casos omissos serão regulados pela lei                  
na República de Moçambique, sobre sociedades 
por quotas e demais legislação aplicável.

Maputo, trinta de Novembro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Academia de Música Maputo, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta  de Dezembro de dois mil e treze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100454149  uma 
sociedade denominada Academia de Música 
Maputo, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:

Primero. Pablo Badenas Tatay, solteiro, 
maior, de nacionalidade espanhola, portador do 
Passaporte n.º AAE856008 emitido aos cinco 
de Janeiro de dois mil e doze pelas competentes 
autoridades de DGP-46322L6P1, válido até 
cinco de Janeiro de dois mil e vinte e dois. 
DIRE. n.º: 11ES00049600 C;

Segundo. Luis Vicente Rodrigues Santana 
solteiro, maior, de nacionalidade portuguesa, 
portador do Bilhete de Identidade n.º10833936 
emitido aos doze de Março de dois mil e nove 
pelas Competentes Autoridades Portuguesas 
válido até quatro de Agosto de dois mil e 
quinze. 

Celebram entre si, nos termos do artigo 
noventa do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco de vinte e sete de Dezembro, 
o presente contrato de sociedade que se regerá 
pelos seguintes estatutos:

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Academia de Música Maputo, Limitada e é 
constituída para durar por tempo indeterminado, 
reportando à sua existência, para todos os efeitos 
legais, à data da escritura de constituição, como 
sociedade comercial sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Mártires da Machava  
número cento e cinquentae  seis mil e noveecntos 
e trinta e um, podendo por deliberação social, 
criar ou extinguir, no país ou no estrangeiro, 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas de representação social sempre 
que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício de actividades nas seguintes áreas:

a) Ensino e promoção da actividade e 
cultura musical; 

b) Reprodução de suportes gravados, 
audiovisual e multimédia; fabrico de 
equipamento musical, cenografia e 
adereços, distribuição e exibição de 
obras audiovisuais e multimédia; 

c) Prestação serviços com aqueles 
relacionados, incluindo agencia-
mento, divulgação e representação 
musical ou comercial de produtos, 
artistas nacionais e estrangeiros;

d) Serviços de publicidade e promoção, 
brindes e outros acessórios pro-
mocionais, material publicitário em 
áreas interiores e exteriores, rádio, 
televisão e jornais;

e) Consultoria e formação profissional;
f) Representação de marcas e franchising, 

trabalhos de promoção e posi-
cionamento de produtos de música, 
promoção de actividades musicais, 
nomeadamente realização de 
concertos, exposições, workshops, 
em locais como escolas, teatros, 
bares, complexos, hotéis e restau-
rantes; prestação de serviços ao 
estado moçambicano em todas as 
áreas de envolvimento da empresa; 
promoção e produção artística 
baseada na tradição moçambicana e 
sua divulgação dentro e fora do país, 
protecção dos artistas; produção de 
música, dança, teatro e artes visuais; 
organização de espectáculos com 
artistas nacionais e estrangeiros; 
gravação e emissão de discos e 
cassetes áudio e vídeo, e brochuras; 
venda de produtos artísticos e 
o seu respectivo agenciamento; 
agenciamento de artistas nacionais 
e estrangeiros; representação de 
marcas nacionais e estrangeiras. 

g) Comércio a grosso e a retalho, incluindo 
importação e exportação de bens, 
outros serviços afins e conexos. 

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer 
qualquer outra actividade de natureza comercial 
ou industrial por lei permitida ou para que 
obtenha as necessárias autorizações, conforme 
for deliberado pela assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO

Mediante prévia deliberação dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação em outras 
sociedades ou agrupamentos de sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento              
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é vinte mil meticais, e corresponde 
à soma de duas quotas iguais, assim distri-
buídas: 

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, pertencente a Pablo 
Badenas Tatay, correspondendo 
a cinquenta por cento do capital 
social;
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b) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais, pertencente a 
Luis Vicente Rodrigues Santana, 
correspondendo a cinquenta por 
cento do capital social.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer os supri-
mentos à sociedade, nas condições fixadas pela 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, mas depende da autorização 
prévia da sociedade, por meio de deliberação 
da assembleia, quando essa divisão ou cessão 
seja feita a favor de terceiros. 

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos quarenta e cinco dias, para a 
sociedade, e quinze dias, para os sócios, após 
a colocação da quota à sua disposição, poderá 
o sócio cedente cedê la a quem entender, nas 
condições em que a oferece à sociedade e aos 
sócios. 

Quatro) A sociedade pode, a todo o tempo 
e mediante autorização dos sócios, transmitir 
as suas quotas a outra sociedade nos termos do 
acordo parassocial. 

Cinco) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

Aumento e redução do capital social 

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação por unanimidade 
da assembleia geral, alterando se em qualquer 
dos casos o pacto social para o que se observarão 
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou da 
diminuição é rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar no caso de aumento, 
como e em que prazo deve ser feito o seu 
pagamento, quando o capital social não seja 
logo inteiramente realizado. 

ARTIGO NONO

Amortização

Um) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, a realizar no prazo de  sessenta 
dias contados do conhecimento facto legal 
ou estatutariamente permissivo de exclusão 
ou exoneração do sócio, poderá proceder à 
amortização de quotas.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital. 

Três) A amortização é feita pelo valor 
nominal da quota a amortizar, acrescida 
da respectiva comparticipação nos lucros 
esperados, proporcional ao tempo decorrido 
ao exercício em curso e calculada com base 
no último balanço realizado, e da parte que lhe 
corresponde no fundo de reserva legal.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso de 
recepção, fax, carta protocolada, expedida com 
antecedência mínima de quinze dias, dando se a 
conhecer a ordem de trabalhos e os documentos 
necessários a tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando se 
válidas, nessas condições, as delibera-ções 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto. 

Cinco) A deliberação por escrito considera-
-se tomada na data em que seja recebida na 
sociedade o documento que inclua a proposta 
de deliberação, devidamente datado, assinado 
e endereçado à sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação

Um) Os sócios podem fazer se representar 
na assembleia geral, por outros sócios 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, telegrama ou pelos seus legais 
representantes, quando nomeados de acordo 
com os estatutos, não podendo contudo nenhum 
sócio, por si ou como mandatários, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito. 

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais pelas 
pessoas físicas que para o efeito designarem, 
mediante simples carta para este fim dirigida 

ao presidente da mesa da assembleia e por este 
meio recebida até uma hora antes da realização 
da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votos

Um) A assembleia geral considera-se regu                                    
larmente constituída em primeira convocação, 
qualquer que seja o número de sócios presentes 
ou devidamente representados, exceptuando 
as deliberações sobre alteração do contrato 
de sociedade, fusão, cisão, transformação, 
dissolução da sociedade ou outros assuntos para 
os quais a lei exija maioria qualificada e, em 
segunda convocação, seja qual for o número de 
sócios presentes e independentemente do capital 
que representam. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do 
capital respectivo. Pode, porém, o contrato de 
sociedade atribuir, como direito especial, dois 
votos por cada duzentos e cinquenta meticais do 
valor nominal da quota ou quotas de sócio. 

SECÇÃO II

Administração e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade por quotas é administrada 
por dois administradores que, poderá também 
constituir-se em órgão colegial, podem ser 
pessoas estranhas à sociedade, a eleger pela 
Assembleia Geral, que se reserva o direito de 
os dispensar a todo o tempo. 

Dois) Os administradores podem fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
havendo autorização expressa nos presentes 
estatutos. Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto a assembleia geral como os 
administradores poderão revogá los a todo 
o tempo, estes últimos mesmo sem auto-
rização prévia da assembleia geral, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem. 

Três) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus actos, 
activa e passivamente, em juízo e fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

Quatro) Ficam desde já designados admi-
nistradores os senhores Pablo Badenas Tatay 
e Luis Vicente Rodrigues Santana, cujo 
mandato durará, excepcionalmente, desde a 
data da constituição da sociedade até a data da 
realização da assembleia geral que discuta as 
contas relativas ao primeiro exercício social 
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e proceda a eleição de novos administradores, 
fixando-lhe remuneração bem como a caução 
que deva prestar ou dispensá-la.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura de apenas um admi-
nistrador; 

b) Assinatura de procurador especialmente 
constituído e nos termos e limites do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente po-
derão ser assinados pelos directores ou por 
qualquer empregado por eles expressamente 
autorizado. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Reuniões da administração 

O conselho de administração reúne infor-
malmente ou sempre que convocado por qualquer 
administrador. De qualquer reunião, deve ser 
elaborada a acta respectiva que é assinada pelos 
administradores presentes no livro de actas 
ou em folha solta ou em documento avulso 
devendo, a assinatura do(s) administrador(es) 
ser reconhecida notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Destituição dos administradores

Um) Os sócios podem a todo tempo, deli-
berar a destituição dos administradores.

Dois) O contrato de sociedade pode exigir que 
a destituição de qualquer dos administradores 
seja deliberada por uma maioria qualificada ou 
outros requisitos. Porém, se a destituição se 
fundar em justa causa, pode ser deliberada por 
simples maioria.

Três) O administrador que for destituído 
sem justa causa tem direito a receber, a título 
de indemnização, as remunerações até ao limite 
convencionado no contrato de sociedade ou 
até ao termo da duração do exercício do seu 
cargo ou, se este não tiver sido conferido por 
prazo certo, as remunerações equivalentes a 
dois exercícios.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte por 
cento enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pela 
assembleia geral.

SECÇÃO II

Da dissolução e liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos e nos casos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos deveres e poderes e a responsabilidade dos 
administradores da sociedade. 

CAPÍTULO V

ARTIGO VIGÉSIMO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Este documento é constituído por dez pá-
ginas, apenas escritas pela frente, rubricadas 
pelos interessados.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Mercearia Nima – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100454106, 
uma sociedade denominada Mercearia Nima 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
unipessoal nos termos do artigo noventa Código 
Commercial, entre:

Marcelin Nikobisanzwe, de quarenta e dois 
anos de idade, solteiro, de nacionalidade 
ruandesa, natural de Nyamirambo, portador 
de Passaporte n.º PC096004, emitido pela 
Direcção de Imigração de Rwanda, aos onze 
de Setembro de dois mil e nove, residente 
na Vila Olímpica, Bloco dezassete, edíficio 
dois, casa número seis, em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adoptada a denominação de 
Mercearia Nima – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, com a sede na Avenida Julius 
Nyerere, Bairro Três de Fevereiro, quarteirão 
três, casa número seis, Distrito Municipal 
Kamavota.

Por deliberação da assembleia geral a 
sociedade poderá criar sucursais ou transferir a 
sua sede para qualquer outro lugar do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado, contando a partir da assinatura do 
presente contrato social.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem como o objecto:

a) A actividade do comércial a retalho;
b) A sociedade poderá adquirir outras 

participações financeiras como 
outras, a construir ou ja constituídas 
mesmo que tenha objecto social 
diferente;

c) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que esteja 
devidamente autorizada nos termos 
das legislações em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro no valor de vinte mil 
meticais, distribuídos por uma quota.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere.

ARTIGO SEXTO

Divisão ou cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessação de toda a quota, deverá ser 
do consenso do sócio, gozando este do direito 
de preferência; se o sócio mostrar interesse de 
ceder a sua quota do cedente ou decidir alienar 
alguem com o preço que melhor entender, 
poderá ter direito de o fazer, o novo sócio terá 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade de acordo com a cedência e alienação 
da quota.
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ARTIGO SÉTIMO

Gerência

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e for a dela, active e 
passivamente, passa a cargo do sócio em pleno 
poder possue quota na sociedade.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A administração geral reúne-se ordi-
nariamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação do balanço, contas do exercício, 
repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-     
-se extraordinariamente quantas vezes se for 
necssário desde que as circunstâncias assim 
exijir, para deliberar sobre qualquer asunto que 
diga respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termops 
fixados pela lei ou por comum acordo do sócio 
quando assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, os seus herdeiros assumem auto-
maticamente o lugar na sociedade, podendo 
estes nomear seu representante se assim o 
entender, desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislações vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Tiko Dzikulo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100453037, 
uma sociedade denominada Tiko Dzikulo, 
Limitada, entre:

Paulo José Gonçalves de Sousa, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102912976A, 
do Arquivo de Identificação de Maputo, 
solteiro,  emitido em quatro de Abril de dois 
mil e treze, natural de Fontainhas – Cascais, 
nacionalidade moçambicana, residente 
na Avenida Julius Nyerere, número três 
mil e setecentos e doze, M traço sete, em 
Maputo; 

Manuel Francisco de Oliveira Cardoso, portador 
do DIRE n.º 11PT00008786, emitido pela 
direcção-geral de Migração, em Maputo, 
aos vinte e um de Dezembro de dois mil 
e onze, casado com Teresa Maria Vargas 
Constantino Cardoso, em regime de bens 
adquiridos, morador em Avenida Mao Tse 
Tsung, número quinhentos e dezanove, 
quinto departamento, em Maputo. 

É, nos termos do artigo primeiro do decreto 
número três barra dois mil e seis, de vinte e 
três de Agosto, constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas do presente contrato:

CAPÍTULO I

Do nome e duração, sede e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de Tiko 
Dzikulo, Limitada, e é constituída sob forma de 
sociedade por quotas, por tempo indeterminado, 
regendo-se pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A sociedade tem a sua sede em AVenida 
Julius Nyrere, número três mil setecentos e 
doze, casa M sete, na cidade de Maputo, em 
Moçambique.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação comercial, bem como 
transferir a sede social para qualquer parte do 
território nacional. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a agricultura e pecuária, representações e 
comercialização de produtos e/ou serviços 
nacionais ou estrangeiros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas, acessórias ou 
complementares ao seu objecto principal, 
mediante deliberação do conselho de 
administração.

Três) Mediante deliberação do conselho 
de administração, sujeita à aprovação pela 
assembleia geral, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, participar 
no capital de outras sociedades, associações 
empresariais, grupos de empresas ou qualquer 
outra forma de associação legalmente 
permitida.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

Capital social

 Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado, é de vinte mil meticais  e 
corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais representativa de 
cinquenta por cento do capital 
social da sociedade, pertencente a 
Paulo José Gonçalves de Sousa; e

b) Outra quota no valor nominal de dez 
mil  meticais representativa de 
cinquenta por cento  do capital 
social da sociedade, pertencente 
a Manuel Francisco de Oliveira 
Cardoso.

Dois) O capital social da sociedade pode 
ser aumentado mediante deliberação da 
assembleia geral, e os sócios gozam do direito 
de preferência relativamente a qualquer eventual 
aumento, nos termos do artigo duzentos noventa 
e quatro do Código Comercial.

ARTIGO QUINTO

Quotas próprias

A sociedade, devidamente representada 
pela administração e sujeita à aprovação da 
assembleia geral, poderá, nos termos legais, 
adquirir quotas próprias e realizar, a respeito 
das mesmas, quaisquer operações que considere 
convenientes para prosseguir os interesses da 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares, acessórias                 
e suprimentos

Não serão exigíveis aos sócios quaisquer 
pagamentos complementares ou acessórios, 
podendo, no entanto, os sócios conceder 
quaisquer empréstimos que forem necessários à 
sociedade, em termos e condições a estabelecer 
pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de quotas

Um) A transmissão de quotas entre os sócios 
é livre.

Dois) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na transmissão de quaisquer quotas da 
sociedade a favor de terceiros, a exercer na 
proporção das respectivas quotas.

Três) O sócio que pretenda transmitir a 
sua quota na sociedade deverá comunicar, por 
escrito, aos restantes sócios, com a indicação 
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do respectivo preço, identificação do potencial 
adquirente e demais condições da pretendida 
transmissão, de modo a que os outros sócios 
possam exercer o seu direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida.

Quatro) O preço e condições de pagamento 
das quotas em caso de exercício de direito de 
preferência pelos sócios serão regulados em 
acordo parassocial.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas na sociedade 
terá lugar apenas nos casos de exclusão ou 
exoneração de um sócio e deverá processar-se 
de acordo com o estabelecido na lei.

Dois) À sociedade é reservada a prerrogativa 
de, ao invés de amortizar a quota, adquiri-la 
para si, atribuí-la a um sócio ou a um terceiro 
interessado.

Três) O preço da amortização será conforme 
vier a ser determinado por um auditor 
independente, devendo ser liquidado em três 
prestações iguais, que se vencem em seis, 
doze e dezoito meses após a sua determinação 
definitiva por tal auditor independente.

ARTIGO NONO

Exclusão e exoneração de sócio

Um) A exclusão de um sócio da sociedade 
poderá ter lugar nas seguintes circunstâncias:

a) Quando o sócio venha a ser declarado 
insolvente por meio de decisão 
judicial final (res judicata);

b) Nos casos em que a quota seja trans-
mitida sem o cumprimento das 
disposições previstas nos presentes 
estatutos;

c) Nos casos em que a quota seja onerada 
sem o prévio consentimento da 
sociedade, a ser dado por meio de 
deliberação da assembleia geral;

d) Caso o titular da quota envolva a 
sociedade em actos ou contratos que 
estejam para além do seu objectivo 
social.

Dois) A exclusão de um sócio poderá, 
igualmente, ter lugar mediante decisão judicial 
obtida com fundamento no comportamento 
desleal ou gravemente perturbador do referido 
sócio.

Três) A exoneração de um sócio poderá ter 
lugar sempre que os restantes sócios, contra o 
seu voto, deliberem:

a) Um aumento de capital a ser total 
ou parcialmente subscrito por 
terceiros;

b) A transferência da sede da sociedade 
para outro país.

Quatro) Em qualquer dos casos, o sócio 
só pode exonerar-se se a sua quota estiver 
integralmente realizada.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne, ordinaria-
mente, nos primeiros três meses seguintes ao 
fim de cada exercício para:

a) Analisar e deliberar sobre o balanço 
anual e o relatório da adminis-
tração;

b) Analisar e deliberar sobre a aplicação 
de resultados;

c) Eleger os membros da administração.

Dois) A assembleia geral poderá reunir, 
extraordinariamente, sempre que a administração 
considere necessário ou quando requerida pelos 
sócios que representem, pelo menos, dez por 
cento do capital social.

Três) A assembleia geral reúne, em princípio, 
na sede da sociedade, podendo, no entanto, 
reunir em qualquer outro local dentro do 
território nacional, se assim for decidido pelo 
conselho de administração e devidamente 
notificado aos sócios.

Quatro) As actas de todas as reuniões 
da assembleia geral serão lavradas em livro 
próprio e assinadas por todos os sócios. 
alternativamente, as actas poderão ser lavradas 
em folhas soltas e assinadas pelos sócios, sendo 
as assinaturas reconhecidas na presença de um 
notário.

Cinco) Os sócios poderão fazer-se repre-
sentar nas assembleias gerais por um advogado, 
por outro sócio ou por um dos administradores 
da sociedade, por meio de procuração emitida 
especificamente para cada reunião. Os sócios que 
sejam pessoas colectivas far-se-ão representar 
nas assembleias gerais por qualquer pessoa 
nomeada para esse efeito, mediante simples 
carta dirigida ao presidente do conselho de 
administração, enviada até ao último dia útil 
anterior à data da realização da assembleia 
geral.

Seis) Salvo disposição em contrário nos 
presentes estatutos ou na legislação aplicável, 
as seguintes deliberações deverão ser aprovadas 
por unanimidade dos votos dos sócios:

a) A fusão com outras sociedades;
b) A dissolução e a liquidação da socie-

dade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Convocação da assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
registada, enviada com a antecedência mínima 
de quinze dias.

Dois) Não obstante as formalidades de 
convocação acima, todas as deliberações 
serão válidas desde que todos os sócios 
estejam presentes na respectiva reunião. Serão 

igualmente válidas as deliberações tomadas sem 
recurso à reunião da assembleia geral, desde que 
todos os sócios declarem por escrito o sentido do 
seu voto, em documento que inclua a proposta 
de deliberação, devidamente datado, assinado 
e endereçado à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração

Um) A gestão, administração e representação 
da sociedade serão exercidas pela administração 
compete a dois administradores, dispensados 
de caução e remunerados ou não, conforme 
deliberação da assembleia geral.

Dois) Os administradores são nomeados e 
destituídos pela assembleia geral.

Três) Os administradores são eleitos por 
um período de um ano, podendo ser reeleitos, 
estando dispensados da prestação da caução.

Quatro) A administração pode delegar num 
administrador (o administrador executivo) 
a gestão corrente da sociedade, podendo, 
igualmente, constituir mandatário por meio de 
procuração.

Cinco) A administração reúne sempre 
que considerado necessário com vista à 
prossecução dos interesses da sociedade, sendo 
as respectivas reuniões convocadas por qualquer 
administrador. De cada reunião deve ser lavrada 
acta no livro respectivo e assinada por todos os 
administradores que nela tenham participado.

Seis) As deliberações da administração 
serão tomadas pela maioria dos votos dos 
administradores presentes ou devidamente 
representados.

Sete) As deliberações tomadas por escrito e 
assinadas por todos os administradores, quer em 
documento único, quer em vários documentos, 
serão válidas e eficazes como se tivessem 
sido tomadas em reunião da administração 
devidamente convocada e realizada.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois administradores, pela assinatura 
do administrador executivo, quando nomeado e 
dentro dos limites que vierem a ser estabelecidos 
pela administração, ou pela assinatura de 
mandatários, nos limites estabelecidos no 
respectivo instrumento de mandato. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e aprovação de contas

Um) O exercício financeiro da sociedade 
coincide com o ano civil.

Dois) O relatório da administração e as 
contas de exercício da sociedade fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e serão submetidos à aprovação 
da assembleia geral, após a aprovação pelo 
conselho de administração.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Alocação de resultados

Um) No final de cada exercício, a sociedade 
deverá alocar um montante correspondente a 
pelo menos, vinte por cento do lucro líquido da 
sociedade à reserva legal.

Dois) Os lucros remanescentes serão 
distribuídos conforme vier a ser deliberado 
pelos sócios e em conformidade com os termos 
estabelecidos no acordo parassocial.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
no artigo duzentos vinte e nove do Código 
Comercial, nos presentes estatutos e no acordo 
parassocial.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposições transitórias

Um) Até à realização da primeira reunião da 
assembleia geral, a sociedade será administrada 
e representada pelo(s) sócio(s) Manuel Francisco 
de Oliveira Cardoso e Paulo José Gonçalves de 
Sousa.

Dois) O(s) administrador(es) ora nomeado(s) 
deverá(ão) convocar uma reunião assembleia 
geral no prazo de três meses, após a data da 
constituição da sociedade.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Transportes Sabina, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                                                                       
de Entidades Legais sob NUEL 100453533, 
uma sociedade denominada Transportes Sabina, 
Limitada, entre:

Rui Bulande Meque Alfazema, solteiro, maior, 
natural de Beira, residente no Bairro de 
Central, portador do n.º 110100101686J,  
emitido em Maputo, aos oito de Março de 
dois mil e dez; 

Agata Eduardo Tadeu, casada com Valetim 
Elambi, natural de Cabo Delgado, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100106747M, 
emitido em Maputo aos dez de Janeiro de 
dois mil e treze e residente na Matola; 

Kaule Valson Valetim Elambili, solteiro, maior, 
natural de Maputo, portador do Bilhete                        
de Identidade n.º 100100070995B, emitido 
em Maputo aos nove de Fevereiro de dois mil 
e dez e residente na cidade da Matola.

 Que pelo presente contrato, constituem, 
entre si, uma sociedade que irá reger-se pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Transportes Sabina, Limitada, é  uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sede social na 
cidade de Matola C.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto o transportes 
de passageiros e de mercadorias, importação 
e exportação, comissões, consignações e 
representação de marcas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
relizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,  
corresponde à soma de três quotas desiguais 
sendo uma de doze mil meticais, pertencente a 
Agata Eduardo Tadeu e duas iguais de quatro 
mil meticais  cada uma pertencentes uma a cada 
um dos sócios Rui Bulande Meque Alfazema e 
Kaule Valson Valetim Elambili.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital )

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entradas em numerário 
pela incorporação de suprimentos feito a caixa 
pelos sócios, pela capitalização de todos ou parte 
de lucros nos termos da legislação vigente.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas )

Um) A cessão e divisão, total ou parcial das 
quotas, é livre entre os sócios.

Dois) A cessão e divisão a terceiros depende 
do consentimento da assembleia geral, mantendo  
a sociedade o direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou interdição )

 A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, continuando  
com os herdeiros do sócio falecido, entre si, 
nomearão um que os represente na gestão dos 
negócios sociais, enquanto a quota premanecer 
indivisa.                                                                                  

ARTIGO OITAVO

(Administração)

A administração e gerência da sociedade 
dispensada de caução e ou sem reumeneração 
conforme vier a ser deliberado em assembleia 
geral, compete a ambos os sócios que desde 
já ficam designados administradores sendo 
suficiente ambas assinaturas para validamente 
obrigar a sociedade  em todos seus  actos e 
contratos.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A sociedade reunir-se-á em sessão 
ordinária da assembleia geral uma vez por ano 
para avaliar o desempenho.

Dois) Sem prejuízo das formalidades 
imperativas exigidas por lei, as assembleias 
gerais serão convocadas por carta registada 
com aviso de recepção expedida aos sócios com 
quinze dias de antecedência.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e pela 
forma previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em todos os casos omissos, aplicar-se-
-ão as disposições do Código Comercial                                                   
e demais legislação em vigor na República               
de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Zeca Venâncio Quetane 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia trinta de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100454181, uma 
sociedade denominada Zeca Venâncio Quetane 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Zeca Venâncio Quetane, solteiro, natural 
e residente na cidade de Maputo, Rua                                            
do Jardim, número quinhentos cinquenta 
e seis, rés-do-chão, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110101590656M, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos vinte e oito de Outubro de dois 
mil e um, cria a sociedade unipessoal, que se 
regerá pelas cláusulas que se seguem:  

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação                                            
Zeca Venâncio Quetane Construções – Socie-
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dade Unipessoal, Limitada, tem a sua sede na 
cidade de Maputo, na Rua do Jardim número 
quinhentos cinquenta e seis, rés-do-chão. 

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
a ser tomada pelo sócio, transferir a sua sede 
para qualquer outro ponto do país. 

Três) A sociedade poderá, por deliberação do 
sócio, abrir agências, delegações, e sucursais ou 
outra forma de representação em qualquer ponto 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: o exer-
cício de empreitadas de construção civil e 
consultoria em  construção civil.

Dois) O objecto social  compreende ainda 
outras actividades de  natureza acessória ou 
complementar  da actividade principal. 

Três) Por deliberação do socio, a sociedade 
poderá dedicar-se a outras actividades de 
prestação de outros serviços, nos termos da lei, 
ou ainda associar-se a empresas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, correspondente à 
soma de uma única quota, pertencente a Zeca 
Venâncio Quetane. 

Dois) O capital poderá ser aumentado, por 
contribuição do sócio, em dinheiro ou outros 
bens, de acordo com os novos investimento 
feitos por este ou incorporação de reservas, 
desde que as condições o justifiquem. 

ARTIGO QUARTO

(Prestaçoes sumplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
o sócio poderá fazer suprimentos, nos termos e 
condições que ele definir. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial da quota, e 
os seus sucessores legais, é livre.

Dois) A transmissão de quotas para terceiros 
depende da decisão do proprietário e deverá ser 
fundamental por uma acta para o efeito.

ARTIGO SEXTO

(Amortização  de quotas)

Um) A sociedade pode proceder a amorti-
zação de quota, nos seguintes casos: 

a) Por acordo com o seu titular;
b) Quando a quota seja de arresto, penhora, 

arrolamento, ou de qualquer forma 
envolvida em litígio judicial ou 
administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros 
ou ainda se for dada a garantia 

de obrigação que o seu titular 
assuma sem prévia autorização da 
sociedade.

Dois) O preço de amortizações, aumentado 
ou diminuído do saldo da conta particular do 
sócio (dependendo do facto ser negativo ou 
positivo), será o que se procederá para esse 
efeito, e será pago em não mais de quatro 
prestações semestrais, iguais e sucessivas 
representadas por igual número de letras, sem 
ónus. 

ARTIGO  SÉTIMO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A sociedade será gerida pelo socio Zeca 
Venâncio Quetane.

Dois) A movimentação de contas bancárias 
será feita mediante uma assinatura do sócio e/ou 
de outras entidades por este indicadas. 

Três) Obrigatoriamente o uso do carimbo 
em todos os actos. 

Quatro) O gerente está dispensado de caução 
e terá uma remuneração que lhe for fixada pela 
sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Competências)

Um) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
e praticando todos os demais actos tendentes 
a realização de objecto social, que a lei não 
reserve a assembleia geral. 

Dois) A sociedade poderá constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou em parte, os 
seus poderes desde que estes sejam aprovados 
pelo seu proprietário. 

ARTIGO NONO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando se o seu início a partir 
da data da celebração da escritura pública de 
constituição. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) Os balanços e contas de resultados 
fechar -se- ao com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
apreciação do proprietário. 

Três) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
retirados os montantes necessários para a 
criação das seguintes reservas:

a) Reserva legal, enquanto esta não 
estiver realizada nos termos da lei 
ou sempre que sejam necessários 
integrá-la; 

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico-
financeiro da sociedade.

Quatro) O remanescente terá a aplicação 
deliberada pelo proprietário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

 Um) A sociedade, em caso litigioso, só 
poderá dissolver-se, de acordo com legislação 
existente para o efeito.

Dois) Em caso de falecimento ou interdição 
do sócio a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, os quais nomearão um de entre si 
como representante na sociedade.

Três) Os casos omissos serão  regulados pela 
lei de onze de Abril de mil novecentos e um, e 
legislação aplicável. 

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil               
e treze. — O Técnico, Ilegível.

TimeByELOSI – Integração 
de Sistemas de Informação, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dez de Julho de dois 
mil e treze, lavrada de folhas cento e vinte e 
duas a folhas cento e vinte e oito do livro de 
notas para escrituras diversas número trezentos 
sessenta e sete traço A do Quarto Cartório 
Notarial de Maputo, perante Batça Banu Amade 
Mussa, licenciada em Direito, técnica superior 
dos registos e notariado N1 e notária em 
exercício neste cartório, foi constituída, entre: 
PHC Moçambique – Sistemas e Tecnologias 
de Informação, Limitada, e ELO – Sistemas 
de Informação, Limitada, uma sociedade 
por quota de responsabilidade Limitada, 
denominada TimeByELOSI – Integração de 
Sistemas de Informação, Limitada, têm a sua 
sede em  Maputo.  que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:                                                         

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
TimeByELOSI – Integração de Sistemas de 
Informação, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, podendo abrir delegações 
em qualquer ponto do território nacional e no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de consultoria 
comercial, económica e tecnológica 
em geral;

b) Desenvolvimento de software;
c) Actividades de importação e expor-

tação;
d) Promoção de representações.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas da 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Para a realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades ou administrar sociedades.

Quatro) Pode ainda participar no capital de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, dividido da seguinte forma:

a) PHC Moçambique – Sistemas e 
Tecnologias de Informação, 
Limitada,  com sessenta mil 
meticais, a que corresponde uma 
quota de sessenta por cento;

b) ELO – Sistemas de Informação, 
Limitada, com quarenta mil 
meticais, a que corresponde uma 
quota de quarenta por cento por 
cento.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão, parcial ou total de quotas 
a estranhos à sociedade bem como a sua 
divisão, depende do prévio consentimento da 
sociedade.

Dois) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade.

Três) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

 A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos pro-
prietários;

b) Por motivos de divórcio, se nas parti-
lhas a quota não ficar pertença 
integral de um dos sócios;

c) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada, ou por qualquer outro 
motivo apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Um) Em caso de morte, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles, mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

Dois) Quanto à cessão da quota resultante 
da situação da alínea anterior, regular-se-ão as 
disposições previstas no número três do artigo 
quinto dos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será 
exercido pelos sócios ou outros elementos 
indicados pela assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade, incluindo 
criação, movimentação e encerramento de 
contas bancárias, presença em juízo e assuntos 
fiscais relacionados com a actividade da 
sociedade, são necessárias as assinaturas de dois 
administradores ou gerentes da sociedade.

Três) Os gestores ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome dela quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

Quatro) Os administradores da sociedade 
serão nomeados em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) As assembleias gerais realizar-se-ão de 
acordo com as formalidades e periodicidades 
exigidas por lei para a sua convocação.

Dois) O presidente da assembleia geral será 
nomeado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais em conformidade com o que 
tiver sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Diversos

Único. Em tudo o omisso regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quatro de Julho de dois mil                         
e treze. — A Ajudante, Ilegível.

Softnet – Consultoria 
Tecnológica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de doze de Julho  de dois 
mil e treze, lavrada de folhas oito   a folhas 
catorze do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos setenta e sete traço A do 
Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante 
Batça Banu Amade Mussa, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1 e notária em exercício neste cartório, foi 
constituída, entre Luís Manuel do Pão e Dinis 
Manuel Amaro Teixeira, uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, denominada 
Softnet – Consultoria Tecnológica, Limitada, 
tEm a sua sede em  Maputo,  que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Softnet – Consultoria Tecnológica, Limitada, e 
tem a sua sede na cidade de Maputo, podendo 
abrir delegações em qualquer ponto do território 
nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de consultoria 
comercial, económica e tecnológica 
em geral;

b) Desenvolvimento de software;
c) Actividades de importação e expor-

tação;
d) Promoção de representações.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas da 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Para a realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades ou administrar sociedades.

Quatro) Pode ainda participar no capital de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de dez mil 
meticais, dividido da seguinte forma:

a) Luís Manuel do Pão, com cinco mil 
meticais, a que corresponde uma 
quota de cinquenta por cento;
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b) Dinis Manuel Amaro Teixeira, 
com cinco mil meticais, a que 
corresponde uma quota de cinquenta 
por cento por cento.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas 
a estranhos à sociedade bem como a sua 
divisão depende do prévio consentimento da 
sociedade.

Dois) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade.

Três) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos pro-
prietários;

b) Por motivos de divórcio, se nas 
partilhas a quota não ficar pertença 
integral de um dos sócios;

c) Quando qualquer quota for penho-                     
rada, arrestada, ou por qualquer outro 
motivo apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Um) Em caso de morte, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles, mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

Dois) Quanto à cessão da quota resultante 
da situação da alínea anterior, regular-se-ão as 
disposições previstas no número três do artigo 
quinto dos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será 
exercido pelos sócios ou outros elementos 
indicados pela assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade, incluindo 
criação, movimentação e encerramento de 
contas bancárias, presença em juízo e assuntos 
fiscais relacionados com a actividade da 
sociedade, são necessárias as assinaturas de dois 
administradores ou gerentes da sociedade.

Três) Os gestores ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome dela quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

Quatro) Os administradores da sociedade 
serão nomeados em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) As assembleias gerais realizar-se-ão de 
acordo com as formalidades e periodicidades 
exigidas por lei para a sua convocação.

Dois) O presidente da assembleia geral será 
nomeado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais em conformidade com o que 
tiver sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Diversos

Único. Em tudo o omisso regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quinze de Julho de dois mil                        
e treze. — A Ajudante, Ilegível.

PHC4 Projects, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de doze de Julho  de dois mil 
e treze, lavrada de folhas uma a folhas sete do 
livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos setenta e sete traço A do Quarto 
Cartório Notarial de Maputo, perante Batça 
Banu Amade Mussa, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariado N1 
e notária em exercício neste cartório, foi 
constituída, entre PHC Moçambique – Sistemas 
e Tecnologias de Informação, Limitada, e Luís 
Manuel do Pão, uma sociedade por quota de 
responsabilidade Limitada, denominada PHC4 
Projects, Limitada, tem a sua sede em  Maputo,  
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:                                                   

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação                                          
de PHC4Projects, Limitada, e tem a sua sede 

na cidade de Maputo, podendo abrir delegações 
em qualquer ponto do território nacional e no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de consultoria 
comercial, económica e tecnológica 
em geral;

b) Desenvolvimento de software;
c) Actividades de importação e expor-

tação;
d) Promoção de representações;
e) A sociedade poderá desenvolver outras 

actividades subsidiárias ou conexas 
da sua actividade principal desde 
que devidamente autorizadas;

f) Para a realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se 
com outra ou outras sociedades ou 
administrar sociedades;

g) Pode ainda participar no capital de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, dividido da seguinte forma:

a) PHC Moçambique – Sistemas e 
Tecnologias de Informação, 
Limitada, com noventa e nove 
mil meticais, a que corresponde 
uma quota de noventa e nove por 
cento;

b) Luís Manuel do Pão, com mil meticais, 
a que corresponde uma quota de um 
por cento por cento.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas 
a estranhos à sociedade bem como a sua 
divisão depende do prévio consentimento da 
sociedade.

Dois) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade.

Três) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.
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ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

 A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos pro-
prietários;

b) Por motivos de divórcio, se nas 
partilhas a quota não ficar pertença 
integral de um dos sócios;

c) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada, ou por qualquer outro 
motivo apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Um) Em caso de morte, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles, mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

Dois) Quanto à cessão da quota resultante 
da situação da alínea anterior, regular-se-ão as 
disposições previstas no número três do artigo 
quinto dos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será 
exercido pelos sócios ou outros elementos 
indicados pela assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade, incluindo 
criação, movimentação e encerramento de 
contas bancárias, presença em juízo e assuntos 
fiscais relacionados com a actividade da 
sociedade, são necessárias as assinaturas de dois 
administradores ou gerentes da sociedade.

Três) Os gestores ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome dela quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

Quatro) Os administradores da sociedade 
serão nomeados em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) As assembleias gerais realizar-se-ão de 
acordo com as formalidades e periodicidades 
exigidas por lei para a sua convocação.

Dois) O presidente da assembleia geral será 
nomeado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais em conformidade com o que 
tiver sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Diversos

Único. Em tudo o omisso regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quinze de Julho de dois mil                            
e treze. — A Ajudante, Ilegível.

Alpha – Price, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100453533, 
uma sociedade denominada Alpha – Price, 
Limitada.

Clement Ezennia, casado com Ethel Ezennia, 
sob o regime de comunhão geral de 
bens, natural da Nigéria e residente nesta 
cidade de Maputo, portador do Passaporte 
n.º A00324647, emitido aos catorze de 
Março de dois mil e nove, na Nigéria,  
que outorga por si e em representação 
de seus filhos menores Sopuluchukwu 
Esther Ezennia, Chukwubueze Peter 
Ezennia, Ifunanyachukwu Laura Ezennia 
e Kenechukwu Rosesharon Ezennia, todos 
naturais de Maputo.

Que pelo presente contrato, constituem entre 
si, uma sociedade por quotas que irá reger-se 
pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Alpha – Price, Limitada, é  uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada,  constituída por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data do seu 
registo.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Ahmed Sekou Touré, número mil quatrocentos 
oitenta e três, nesta cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral, poderá 
transferir a sua sede para qualquer ponto do 
país assim como abrir qualquer sucursal ou 
outras formas de representação no país ou no 
estrageirro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Ensino pré-escolar, primário e 
secundário;

b) A tipografia, serigrafia e publi-
cidade;

c) Indústria de produção de filmes, 
documentários, fotografias, músicas 
e videos clips; 

d) A venda de peças e sobressalentes 
para viaturas;

e) A construção civil e obras públicas;
f) Fabrico e venda de material de 

construção;
g) A indústria de produção, proces-

samento, e comercialização de 
produtos agro-pecuários; 

h) Comercialização de material de 
escritório, escolar,  informático e 
seus consumíveis; 

i) A prestação de serviços, assessoria e 
consultoria multidisciplinar;

j) A exploração mineira;
k) Venda de máquinas industriais e 

agrícolas;
l) Importação e exportação, comissões, 

consignações e representação de 
marcas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e relizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais,  corresponde à soma de cinco quotas, 
assim distribuídas: Clement Ezennia, com uma 
quota de vinte mil meticais e quatro quotas 
iguais no valor de sete mil e quinhentos meticais 
cada uma, pertencentes uma a cada sócio 
Sopuluchukwu Esther Ezennia, Chukwubueze 
Peter Ezennia, Ifunanyachukwu Laura Ezennia 
e Kenechukwu Rosesharon Ezennia.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entradas em numerário 
pela incorporação de suprimentos feito a caixa 
pelos sócios, pela capitalização de todos ou parte 
de lucros nos termos da legislação vigente.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

A cessão e divisão total ou parcial das 
quotas é livre entre os sócio. A cessão e 
divisão a terceiros depende do consentimento 
da assembleia geral, mantendo  a sociedade o 
direito de preferência.
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ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou interdição)

 A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, continuando  
com os herdeiros do sócio falacido , entre si, 
nomearão um que os representem na gestão dos 
negocios socias, enquonto a quota premanecer 
indivisa.                                                                                       

ARTIGO OITAVO

(Administração)

A administração e gerência da sociedade 
dispensada de caução e ou sem reumeneração 
conforme vier a ser deliberado em assembleia 
geral, compete ao sócio Clement Ezennia, que 
fica desde já designado administrador,  sendo 
suficiente a sua  assinatura para validamente 
obrigar a sociedade  em todos seus  actos e 
contratos.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A sociedade reunir-se-á em sessão 
ordinária da assembleia geral uma vez por ano 
para avaliar o desempenho.

Dois) Sem prejuízo das formalidades 
imperativas exigidas por lei, as assembleias 
gerais serão convocadas por carta registada 
com aviso de recepção expedida aos sócios com 
quinze dias de antecendência.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e pela 
forma previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em todos os casos omissos, aplicar-se-
-ão as disposições do Código Comercial                                           
e demais  legislação em vigor na República                            
de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                    
e treze. — O Técnico, Ilegível.

WeTrade, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453738, uma 
sociedade denominada WeTrade, Limitada.

Aos treze dias do mês de Dezembro de 
dois mil e treze, nesta cidade de Maputo 
foi constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
WeTrade, Limitada, entre:

Aval Investments, Limitada, com sede na 
Avenida Agostinho Neto, número mil 
e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central,  Maputo, NIPC 503 

779 210, matriculada na Conservatória                                                               
de Registo das Entidades Legais de Maputo, 
sob o n.º 100 450 836, com o capital social 
de vinte mil meticais, aqui representada 
pelos sócios gerentes Augusto José Pires 
Sarmento Lacerda, casado em regime de 
comunhão de adquiridos com Maria José 
Condesso Catarino Lacerda, portador do 
Passaporte n.º M002038, emitido em um 
de Março de dois mil e doze, pelo Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, residente na 
Rua Ilha dos Amores, Lote 4.10.01, Bloco 
A – 1º Esq., 1990-120 Lisboa - Portugal; e 
António Alberto Ferreira Ventura, casado em 
regime de comunhão de adquiridos com Ana 
Cristina Antunes Diogo Ventura, portador 
do Passaporte n.º M556403, emitido em dez 
de Abril de dois mil e treze, pelo Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, residente na 
Urbanização Jardins do Cristo Rei, Rua Dr. 
João António Gonçalves Amaral, n.º 4, Lt 
11 – 4º A, 1885-096 Moscavide, Loures 
-Portugal; e

Cecília Maria Marques Abreu, solteira, 
portadora do DIRE n.º 11PT00025811, emitido 
em vinte e oito de Março de dois mil e treze, pela 
Direcção de migração de Maputo, residente na 
Rua Fernando Pessoa, número dezanove, Bairro 
Coop – Maputo:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
WeTrade, Limitada, é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Representações comerciais;
b) Importação e exportação;

c) Comércio a grosso e a retalho; 
d) Revenda, distribuição, comissões, 

consignações e agenciamentos.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondentes a uma soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguintes formas: 

a) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social 
pertencente a Aval Investimentos, 
Limitada; 

b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais correspondente a 
cinco porcento do capital social 
pertencente a Cecília Maria 
Marques Abreu 

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital social poderá ser aumentado, com ou 
sem inclusão de novos sócios, que definira as 
formas e condições desse aumento. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Três) A cessão de quotas entre sócios é 
livre, não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.
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Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renuncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento 
quanto à cessão de quotas a terceiros, a 
respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
-se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger 
todas as quotas para cuja cessão o 
sócio tenha, simultaneamente, 
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 

ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmissor, no prazo de quinze 
dias, deverá notificar, por escrito, os demais 
sócios para exercerem os respectivos direitos de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias, 
dando conhecimento desse facto à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.

Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                         
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um)  A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente os represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes delibe-
rações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

dissolução e liquidação da socie-
dade.
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Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração e formas                    
de obrigar a sociedade)

Um) A administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, será representada por 
um administrador único.

Dois) O administrador único, será eleito 
por períodos de um ano em assembleia geral 
extraordinária.

Três) O administrador único, poderá delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências.

Quatro) Fica vedado ao administrador único 
e mandatários obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos ao seu objecto social, tais 
como, letras, fianças, abonações e, ou actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho                           
de administração)

Um) O administrador único representa a 
sociedade em todos os actos e contratos e gozam 
de todos os poderes necessários para a definição 
das políticas negociais da sociedade, para o 
exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete ao administrador únicos 
mais amplos poderes de gerência, representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de 
crédito;

c) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou 
oneração;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em exer-
cício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor na 
República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                   
e treze. — O Técnico, Ilegível.

WeSkill, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453711, uma 
sociedade denominada WeSkill, Limitada.

Aos treze dias do mês de Dezembro de 
dois mil e treze, nesta cidade de Maputo foi 

constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada WeSkill, 
Limitada, entre:

Aval Investments, Limitada, com sede na 
Avenida Agostinho Neto, número mil 
e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, Maputo, NIPC 503 779 210, 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais de Maputo, sob o n.º 100 
450 836, com o capital social de vinte mil 
meticais, aqui representada pelos sócios 
gerentes Augusto José Pires Sarmento 
Lacerda, casado, em regime de comunhão de 
bens adquiridos com Maria José Condesso 
Catarino Lacerda, portador do Passaporte 
n.º M002038, emitido em um de Março de 
dois mil e doze, pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, residente na Rua Ilha dos 
Amores, Lote 4.10.01, Bloco A – 1º Esq., 
1990-120 Lisboa -Portugal; e

António Alberto Ferreira Ventura, casado, em 
regime de comunhão de bens adquiridos 
com Ana Cristina Antunes Diogo Ventura, 
portador do Passaporte n.º M556403, emitido 
em Outubro de Abril de dois mil e treze, 
pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
residente na Urbanização Jardins do Cristo 
Rei, Rua Dr. João António Gonçalves 
Amaral, n.º 4, Lt 11 – 4º A, 1885-096 
Moscavide, Loures -Portugal;

Cecília Maria Marques Abreu, solteira, portadora 
do DIRE n.º 11PT00025811, emitido em 
vinte e oito de Março de dois mil e treze, pela 
Direcção de Migração de Maputo, residente 
na Rua Fernando Pessoa, número dezanove, 
Bairro Coop – Maputo:     

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
WeSkill, Limitada, é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis em vigor.

Dois) A sociedade é de âmbito nacional, tem 
a sua sede na Avenida Agostinho Neto, número 
mil e cento e trinta, rés-do-chão, esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral criar ou 
extinguir sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação 
social, no país ou no estrangeiro, sempre 
que se justifique a sua existência, bem como 
transferir a sua sede para outro local do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da data da sua constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Formação técnico-profissional;
b) Consultoria;
c) Planeamento e organização de 

eventos; 
d) Representações comerciais.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
financeiras noutras sociedades, desde que 
devidamente autorizadas e os sócios assim o 
deliberem.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente auto-
rizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondentes a uma soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguintes formas: 

a) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais correspondente a noventa 
e cinco porcento do capital social 
pertencente a Aval Investimentos, 
Limitada; 

b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais correspondente a 
cinco porcento do capital social 
pertencente a Cecília Maria 
Marques Abreu.

Por deliberação da assembleia geral o capital 
social poderá ser aumentado, com ou sem 
inclusão de novos sócios, que definira as formas 
e condições desse aumento. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quota)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre 
mas a sua alienação a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios e da sociedade à qual é reservado o direito 
de preferência.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota a terceiros, prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de trinta dias, por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições de cessão. 

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre, 
não carecendo de qualquer consentimento 
da sociedade ou dos demais sócios nem se 
encontrando sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade ou dos demais 
sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar, nos 
termos da presente cláusula, bem como da 
cláusula seguinte.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda alienar a sua 
quota, ou parte dela, deverá enviar à sociedade, 
por escrito, o pedido do consentimento, 
indicando a identidade do adquirente, o preço 
e as demais condições acordadas relativas à 
referida cessão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e 
a data prevista para a realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido do consentimento, bem como 
sobre o exercício do respectivo direito de 
preferência no prazo máximo de trinta dias, a 
contar da recepção do mesmo, entendendo-se 
que a sociedade consente na transmissão, bem 
como renuncia ao exercício do respectivo direito 
de preferência, caso não se pronuncie dentro do 
referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade, 
relativamente a cessão de quotas a terceiros, não 
pode ser subordinado a quaisquer condições, 
considerando-se como inexistentes as que 
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento quanto à cessão de quotas a terceiros, 
a respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá a menção relativa ao exercício do 
direito de preferência por parte da sociedade, 
ou, alternativamente, a proposta de amortização 
da quota.

Sete) Na eventualidade de a sociedade, ao 
abrigo do disposto no número anterior, propor 
a amortização da quota, o sócio cedente tem o 
direito de recusar tal amortização, mantendo-
-se, no entanto, a recusa no consentimento da 
sociedade, quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão de quota para a qual o 
consentimento tenha sido solicitado, torna-se 
livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir 
o exercício do direito de preferência 
ou a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade 
não for concretizado dentro dos 
sessenta dias seguintes à sua 
aceitação, por parte do sócio 
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não                                                                
abranger todas as quotas para 
cuja cessão o sócio tenha, simul-
taneamente, solicitado o consen-
timento;

d) Se a proposta da sociedade não 
oferecer uma contrapartida, em 
dinheiro, igual ao valor resultante 
do negócio alcançado pelo sócio 
cedente, salvo se a cessão for 
gratuita ou se a sociedade provar 
ter havido simulação do valor, 
caso em que deverá oferecer o 
valor real da quota, calculado 
nos termos previstos pelo artigo 
milésimo vigésimo primeiro do 
Código Civil, com referência ao 
momento da deliberação sobre o 
consentimento;

e) Se a proposta incluir diferimento 
do pagamento e não for prestada 
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em 
garantia de quaisquer obrigações pessoais 
dos sócios, depende sempre de autorização 
da sociedade, a ser concedida por deliberação 
dos sócios em assembleia geral, dentro dos 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
relativamente ao consentimento da sociedade e 
exercício do seu direito de preferência, quanto 
à cessão de quotas a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, na proporção das suas 
respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a cessão total ou parcial de quota a favor de 
terceiros, nos termos previstos na cláusula 
anterior, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
quinze dias, dando conhecimento desse facto 
à sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade tem o direito de amortizar 
as quotas dos sócios nos casos seguintes:

a) Se o sócio respectivo exonerar-se;
b) Se o sócio respectivo for excluído.

Dois) Se a amortização das quotas não 
for acompanhada pela redução de capital 
correspondente, as quotas dos outros sócios 
serão aumentadas proporcionalmente e a 
assembleia geral determinará outro valor para 
elas.
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Três) A amortização será decidida pelo valor 
nominal da quota amortizada, aumentada pela 
parte correspondente aos fundos de reserva 
e descontadas as dívidas ou exigibilidades 
do sócio respectivo à sociedade, sendo o 
pagamento feito dentro do prazo limitado de 
noventa dias e conforme quaisquer outras 
condições determinadas pela decisão dos sócios 
na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade de algum                     
dos sócios)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
extinção ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na socie-
dade enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, pelo menos, uma vez por ano, 
para apreciação da situação da sociedade e 
apresentação, aprovação ou modificação das 
respectivas contas, bem como para a eleição 
dos titulares dos órgãos sociais quando for caso 
disso ou tratar de quaisquer outros assuntos 
de interesse social para os quais tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigida a cada sócio com a 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar nas 
sessões de assembleia geral por quem legal-
mente os represente ou pelas pessoas que para 
o efeito designarem por simples carta para esse 
fim da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes deli-
berações:

a) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação, ou oneração de 

quotas próprias;

d) O consentimento para a oneração ou 
alienação de quotas a terceiros;

e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da socie-
dade;

k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da socie-
dade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Três) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria de dois terços.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando essa decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

Cinco) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração e formas                 
de obrigar a sociedade)

Um) A administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, será representada por 
um administrador único.

Dois) O administrador único, será eleito 
por períodos de um ano em assembleia geral 
extraordinária.

Três) O administrador único, poderá delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração para este fim, com todos 
os possíveis limites de competências.

Quatro) Fica vedado ao administrador único 
e mandatários obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos ao seu objecto social, tais 
como, letras, fianças, abonações e, ou actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho                            
de administração)

Um) O administrador único representa a 
sociedade em todos os actos e contratos e gozam 
de todos os poderes necessários para a definição 
das políticas negociais da sociedade, para                                                       

o exercício da gerência dos interesses sociais 
e para a orientação e execução dos negócios 
sociais, com excepção daqueles reservados por 
lei a outros órgãos sociais.

Dois) Compete ao administrador único os 
mais amplos poderes de gerência, representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Representar a sociedade perante 
instituições financeiras e de cré-
dito;

c) Subscrever ou adquirir participa-
ções noutras sociedades, bem 
como proceder a sua alienação ou 
oneração;

d) Arrendar, adquirir, alienar, e onerar 
quaisquer bens móveis ou imó-
veis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites do mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social, contas e resultados)

Um) O relatório de gestão e as contas de 
exercício, incluindo balanço e demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, até 
trinta e um de Maio do ano seguinte.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se- á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos e 
condições fixadas na lei.

Dois) Serão liquidatários os sócios em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso nestes estatutos, 
regularão as disposições da lei em vigor                                      
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na República de Moçambique, designadamente 
o previsto no Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, trinta e de Dezembro de dois mil               
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Britas do Centro, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de um de Novembro de dois 
mil e treze, lavrada de folhas setenta e duas 
e seguintes, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e dezasseis traço 
D deste Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Dárcia Elisa Álvaro Freia, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1, e notária em exercício neste 
cartório, foi constituída entre: António João 
Pereira Quelhas, Carlos Eduardo do Rosário 
Dinis, Izidine Hassan Rahimo e MC Consulting, 
Limitada, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Britas 
do Centro, Limitada, com sede em Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da forma, denominação, sede e objeto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma, duração e denominação)

A sociedade assume a forma de sociedade 
por quotas, durará por tempo indeterminado e 
adoptará a denominação de Britas do Centro, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e formas de representação)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida da Marginal número quatrocentos 
e cento e cinquenta e nove, na cidade de 
Maputo.

Dois) Por deliberação da administração a 
sede da sociedade pode ser, a todo o tempo, 
transferida para outro local dentro do território 
moçambicano.

Três) A administração pode deliberar a 
abertura e encerramento de quaisquer filiais, 
sucursais, delegações, agencias, escritórios de 
representação ou quaisquer outras formas de 
representação social, em território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objeto social as 
seguintes atividades:

a) Consultoria e assistência técnica 
nas áreas geológica, mineira, 
ambiental, Jurídica, económica, 
social, financeira, comercial;

b) Prestações de serviços nas áreas 
geológicas, mineira, hidrogeológica, 
ambiental, topográfica, jurídica, 
económica, social, financeira e 
comercial;

c) Prospecção, pesquisa e extracção 
mineira e de ouros produtos 
similares;

d) Comércio de produtos minerais;
e) Construção e fiscalização de obras de 

construção civil;
f) Construção e fiscalização de furos de 

água, furos de sondagens geológicas 
e furos de sondagens geotécnicas;

g) Comércio de todo o tipo de equipamento 
para a pesquisa, geológica e material 
de acampamento, equipamento 
mineiro e equipamento industrial;

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIG0 QUARTO

(Capital social, quotas, prestações 
suplementares e suprimentos)

Um) O capital social, da sociedade, a realizar 
integralmente em dinheiro, é de cem meticais, 
correspondente à soma de quatro quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio António 
Joao Pereira Quelhas;

b) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Carlos 
Eduardo do Rosário Dinis;

c) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Izidine 
Hassan Rahimo;

d) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio MC 
Consulting, Limitada.

Dois) As quotas dos sócios só poderão ser 
oneradas, no seu todo ou em parte, mediante 
deliberação previa da assembleia geral da 
sociedade na qual se consinta a realização do 
ato de oneração pretendido. Para este efeito, o 
sócio interessado em onerar a sua qu ota devera 
notificar previa mente a sociedade sobre os 
termos em que o pretende fazer, senda esta 
informação disponibilizada ao restante socia 
aquando da realização da assembleia geral 
invocada para o efeito.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão, total ou parcial, de 
quotas entre sócios.

Dois) Nos casos não previstos no número 
anterior, a cessão total au parcial de quotas 
a terceiros só poderá efetuar-se com prévio 
consentimento escrito da sociedade. Em tais 
casos, a sociedade, em primeiro lugar, e os 
restantes sócios, em segundo lugar, gozam de 
direito de preferência. Caso mais do que um 
socio exerça o seu direito de preferência, a quota 
será rateada na proporção da participação social 
de cada um.

Três) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
devera comunicar a sua intenção à sociedade e 
aos restantes sócios por meio de carta registada, 
da qual constará a identificação do potencial 
cessionário e todas as condições que hajam sido 
propostas ao cedente, designadamente o preço e 
o modo de pagamento. Se existirem propostas 
escritas apresentadas pelo potencial cessionário, 
deverão ser juntas a referida carta registada 
cópias integrais e fidedignas das mesmas.

Quatro) A sociedade devera exercer o seu 
direito de preferência no prazo de trinta dias 
a contar da data da recepção da referida carta 
registada, através de comunicação escrita ao 
cedente.

Cinco) Caso a sociedade não exerça o seu 
direito de preferência nos termos do artigo 
anterior número quatro, o sócio não cedente 
poderá fazê-lo no prazo de trinta dias a contar 
da data de recepção por este de comunicação 
escrita da sociedade, declarando que não 
exerce o seu direito de preferência. No mesmo 
prazo, a sociedade devera pronunciar-se, por 
comunicação escrita endereçada ao cedente e ao 
(5) restante (5) sócio (5), sobre se presta o seu 
consentimento à cessão proposta, e em caso de 
negativo, os fundamentos da recusa.

Seis) Durante aqueles períodos sucessivos de 
trinta dias cada o cedente não poderá desistir da 
sua oferta ao (5) restante (5) sócio (5), ainda que 
o potencial cessionário venha a perder interesse 
na aquisição da quota.

Sete) Caso a sociedade e os sócios não 
exercem o seu direito de preferência e a 
sociedade não manifeste por escrito a sua 
oposição a cessão proposta no prazo previsto 
no artigo anterior número cinco, a cedente 
poderá, nos trinta dias subsequentes ao termo 
desse prazo, transmitir a quota em causa ao 
potencial cessionário, par um preço não inferior 
e em condições não mais favoráveis do que as 
constantes da citada carta.

Oito) Decorrido o prazo de trinta dias 
previsto no artigo anterior número sete sem 
que a quota haja sido cedida, o não exercício 
do direito de preferência pela sociedade e pelo 
(s) sócio (s) deixa de produzir efeitos, devendo 
a cedente reiniciar os procedimentos dos 
números anteriores caso pretenda transmitir a 
referida quota.
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ARTIGO SEXTO

Um) É permitido à sociedade, em reunião                            
da assembleia geral especialmente convocada 
para a efeito, deliberar amortizar a quota de 
qualquer um dos sócios nos seguintes casos 
de:

a) Liquidação, falência, insolvência,                                
ou interdição de qualquer sócio;

b) Arresto, arrolamento ou penhora da 
quota, risco de alienação judicial 
ou ainda, a ocorrência de qualquer 
outro motivo que retire a quota da 
disponibilidade do seu titular, exceto 
se resultar de uma deliberação dos 
sócios adotada nos termos do artigo 
quarto e três;

c) Violação pelo sócio cedente do 
disposto no artigo quinto;

d) Acordo entre a sociedade e o sócio;
e) Condenação do socio ou de repre-

sentantes seus em ação interposta 
pela sociedade.

Dois) Salvo acordo em contrário dos sócios, 
a forma, praza e contra partida da amortização 
de quota serão efetuados nos termos previstos 
nos artigos duzentos e cinquenta e oito e 
duzentos e cinquenta e nove seguintes da Lei 
das Sociedades Comerciais.

Três)  A amortização não prejudica o direito 
do socio titular da quota amortizada, aos 
dividendos já distribuídos e ao reembolso de 
prestações suplementares ou suprimentos, nos 
termos definidos nas respetivas deliberações                   
e/ou contratos celebrados para a efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Exclusão de sócios)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei das 
sociedades comerciais, são causas de exclusão 
de sócio, a ocorrência de qualquer um dos 
seguintes factos:

a) Exercício direto ou indireto, de 
atividade concorrente ao da 
sociedade na Britas do Centro, 
Limitada. expecto nos casos em 
que for expressamente autorizado 
por esta ou, independentemente de 
autorização, for conhecido por todos 
os sócios na data de constituição da 
sociedade ou da aquisição da(s) 
quota(s) pela respetivo sócio;

b) A divulgação ou utilização de 
informações de natureza confi-
dencial, ainda que não obtidas na 
qualidade de sócio, que causem 
prejuízo serio à sociedade e/ou aos 
restantes sócios.

c) O incumprimento reiterado deste 
estatuto.

Dois) Para efeitos do artigo 7º/1ª), o 
exercício de uma atividade concorrente inclui 
a titularidade de uma participação social, 
a participação na administração de outra 

sociedade, o estabelecimento de qualquer 
forma de parceria ou colaboração, diretamente 
ou por interposta pessoa, noutra sociedade, 
consorcio ou agrupamento complementar 
de empresas de desenvolvam, no território 
nacional ou estrangeiro, atividade materialmente 
compreendida no objeto social da sociedade.

Três)  Em caso de exclusão, o socio excluído 
terá direito a receber, como contrapartida, o 
valor nominal da sua quota e as quantias de 
que seja credor, nomeadamente a titulo de 
prestações suplementares e suprimentos, nos 
termos definidos nas respetivas deliberações e/
ou contratos celebrados para o efeito.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral, constituída pelos 
sócios, convocada pela administração ou por 
qualquer um dos sócios, mediante convocatória 
expedida, por qualquer meio que permita a 
prova da sua receção, para a morada prevista 
ou notificada a sociedade nos termos do artigo 
décimo quarto, com uma antecedência de 
quinze dias relativamente à data da reunião, 
com indicação expressa da respetiva ordem de 
trabalhos.

Dois) Os sócios poderão conferir poderes 
representativos a qualquer pessoa singular, 
mediante simples carta mandato, dirigida 
à sociedade, onde se indique a duração e o 
âmbito dos poderes que lhe são conferidos 
para as representarem em qualquer reunião 
assembleia geral.

ARTIG0 NONO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade perante terceiros, em juízo ou fora 
dele,compete aos administradores eleitos 
neste contrato ou posteriormente em reunião 
da assembleia geral, cujos mandatos terão a 
duração de três anos, podendo ser reeleitos, 
sucessivamente, por mandatos com uma 
duração igual ou com aquela que vier a ser 
deliberada.

Dois) A administração pode nomear 
mandatários ou procuradores da sociedade, 
conferindo-lhes os poderes necessários à 
prática de determinados atos ou categorias de 
netos, fixando o âmbito e duração do respetivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO

(Forma de obrigar)

A sociedade obriga-se pela assinatura do 
administrador António João Pereira Quelhas em 
conjunto com o administrador Marcos Joel Silva 
Almeida ou pela assinatura de um procurador 
no âmbito dos poderes constantes da respetiva 
procuração.

CAPÍTULO IV

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade coincide 
com o ano civil.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Contas de exercício)

Um) O relatório anual de gestão e as 
contas do exercício anual da sociedade serão 
preparados pela administração e submetidos 
a aprovação da assembleia geral que ocorra 
nos termos previstos na lei das sociedades 
comerciais.

Dois) Mediante pedido fundamentado de 
qualquer dos sócios e a expensas da sociedade, 
as contas do exercício podem ser sujeitas a uma 
auditoria independente, realizada por empresa 
de reconhecida reputação, tendo cada um dos 
sócios direito a reunir-se com os auditores 
contratados, em privado, para revisão de todo 
o processo de auditoria e documentação de 
suporte.

CAPÍTULO V

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) Para além dos casos previstos na 
lei, a sociedade dissolve-se por deliberação 
dos sócios, em reunião da assembleia 
geral especificamente convocada para o 
efeito aprovada por unanimidade dos votos 
correspondentes ao capital social.

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, a liquidação do património 
social será efetuada por uma comissão de 
liquidatários que será constituída pelos admi-
nistradores em exercício à data da respetiva 
deliberação.

Três) A remuneração dos liquidatários é 
fixada na deliberação dos sócios que delibere 
sobre a dissolução e a liquidação da sociedade 
e constituiu um encargo desta.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Notificações)

Um) Salvo estipulação diversa deste estatuto, 
todas as notificações entre a sociedade e 
os sócios, e entre estes últimos, devem ser 
efetuadas para os endereços seguintes, à atenção 
das pessoas referidas.

Para a sociedade:
Avenida da Marginal, número quatro mil                   

e cento e cinquenta e nove – Maputo.
A atenção da administração.

Para o sócio MC Consulting, Limitada:
Avenida da Marginal, número quatro mil                   

e cento e cinquenta e nove – Maputo.
A atenção de Marco Joel Silva Almeida.
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Para sócio António João Pereira Quelhas:
Avenida Julius Nyerere, número quatro mil 

e setentae oito – Casa 1, Bairro Polana.

Para o sócio Carlos Eduardo do Rosário 
Dinis:

Caixa Postal úmero sessenta e oito – 
Hanhane-Matola.

Para sócio Inzidine Hassan Rahimo:
Quarteirão onze, casa número vinte e sete                 

– Minkadjuine-Maputo.

Dois) A sociedade e os sócios poderão, 
a qualquer momenta, alterar a informação 
referida no anterior número um sem que tal 
seja considerado uma alteração ao estatuto, 
notificando, para o efeito, os outros sócios e 
a sociedade, por qualquer meio que permita a 
prova da sua receção.

Três) Qualquer novo socio que suceda, no 
todo ou em parte, a qualquer sócio fundador, 
nas respetivas quotas, deve, no prazo de oito 
dias a contar da outorga da respetiva escritura 
de cessão de quotas, notificar a sociedade e os 
demais sócios do seu endereço e da identidade 
da pessoa de contacto, para efeitos do presente 
artigo.

CAPÍTULO VII

Da disposição transitória

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Nomeação administração)

Ficam, desde já, nomeados administradores                   
o sócio Antonio Joao Pereira Quelhas, portador 
do DIRE n.º 11PT00043198A, NUIT 100838591 
residente na Avenida Julius Nyerere, número 
quatro mil e setenta e oito, casa número um,                                                                                            
na cidade de Maputo e Marco Joel Silva 
Almeida portador do DIRE n.º 11PT00032020, 
NUIT 102520068 residente na Rua dos 
Desportistas, número oitocentos e cinquenta e 
cinco, na cidade de Maputo em representação 
da MC Consulting, Limitada. 

Está conforme. 

Maputo, vinte e cinco de Novembro de dois 
mil e treze. — A Notária, Ilegível.

Frio Master e Service, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100451751, uma 
sociedade denominada Frio Master e Service, 
Limitada, entre:

Vicente Simão Zavala, solteiro, maior, natural 
de Maputo, residente na cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º AE 027403 
de cinco de Dezembro de dois mil e 
treze, emitido pela Direcção Nacional da 
Migração; 

Yuny Vicente Zavala, solteira, menor, natural 
de Maputo, representada neste acto senhor 
Vicente Simão Zavala no uso do poder 
paternal.

Pelo presente contrato é celebram entre si, a 
constituição de uma sociedade por quotas que 
se regerá pelas clásulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação de  Frio 
Master e Service, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo.

Único. por deliberação da assembleia geral, 
pode a sociedade mudar a sua sede e abrir ou 
encerrar agências ou filiais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída em tempo 
indeterminado contando-se o seu início a 
partir da data da presente escritura em cartório 
notarial. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto o exercício das 
seguintes actividades:

Reparação de ar condicionados, ge-
leiras, congeladores, máquinas de 
refrigeração,  câmaras frigoríficas, 
vendas de aparelhos de frio, seus 
componentes e serviços.

Único. O objecto social compreende ainda 
outras actividades de cáracter comercial ou 
industrial, desde que sejam aprovadas em 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital social, subscrito é de vinte mil 
meticais, repartido em duas quotas, pelos 
sócios:

a) Uma no valor nominal de dezanove 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Vicente Simao Zavala correspondente 
a noventa e cinco por cento do capital 
social;

b) Uma no valor nominal de mil meticais 
pertencente á sócia Yuny Vicente 
Zavala, correspondente a cinco por 
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) É livre a cessão de quotas entre os 
sócios.

Dois) A cessão total ou parcial de quotas 
ou parte de quotas a estranhos, fica dependente 
do prévio consentimento da sociedade, à qual 
fica reservado em primeiro lugar, o direito de 
preferência.

Três) Consentido pela sociedade a cessão, 
mas não usando dos direitos de preferência, 
passarão esses direitos para o outro sócio, e 
preferindo, mais que um, será a quota dividida 
na porporção das quotas que os preferentes 
possuírem.

Quatro) O sócio que pretende ceder a sua 
quota a estranhos, deverá  comunicá-lo á 
sociedade por carta registada com aviso de 
recepção, indicando nome do pretendente, preço 
e condição de cessão, pelo que a sociedade 
convocará imediatamente uma assembleia geral, 
afim desta deliberar se consente a cessão ou se 
deseja usar o direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
é atribuída ao sócio Vicente Simão Zavala 
e poderão ser nomeados administradores, 
mandatários remunerados ou não conforme a 
estipular em assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, é necesário a assinatura obrigatória e 
única do sócio Vicente Simão Zavala.

Três) É proibido aos sócio-gerentes obri-
gar a sociedade em actos estranhos aos 
negócios sociais, designadamente em letras de 
favor, abonações, fianças e responsabilidades 
semelhantes. 

Quatro) A sociedade poderá constituir 
mandatários nos termos da lei.

Cinco) Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio a sociedade continua as suas 
actividades com os herdeiros representantes do 
sócio interdito, os quais nomearão um entre si, 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Quando a lei não exigir outras formalidades,                     
as reuniões da assembleia geral, serão 
convocadas uma vez por ano e nos primeiros 
quatros meses após o fim de exercício anterior. 
A convocatória será por meio de cartas 
registadas dirigidas a cada  sócio, com uma 
antecedência de quinze dias.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo do respectivo titular;
b) Quando o sócio se tem apresentado 

ou seja considerado falente ou 
insolvente;

c) Quando pela sua conduta e compor-
tamento, prejudique a vida ou a 
actividade da sociedade;

d) Quando a quota do sócio seja objecto 
de arresto, penhora ou qualquer 
outro procedimento judicial de que 
possa resultar a sua oneração ou 
alienação;



3 DE JANEIRO DE 2014                                                                                                                                                             73

e) Quando o sócio infringir qualquer 
das cláusulas do pacto social ou 
deliberação da assembleia geral;

f) Quando por efeito de partilha em vida 
dos sócios, por motivo de divórcio 
ou outro, a respectiva quota lhe não 
fique a pertencer por inteiro.

Dois) Segundo o valor da quota para o efeito 
de amortização será o respectivo valor nominal, 
quando este for superior ao valor real.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Os lucros da sociedade, depois de deduzido o 
fundo da reserva legal, são atribuídos ou retidos 
conforme deliberação em assembleia geral e a 
sua distribuição pelos sócios de acordo com a 
percentagem das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Liquidação)

No caso de liquidação da sociedade, serão 
liquidatários todos os sócios que procederão a 
liquidação e partilha conforme acordarem.

Único. Na falta de acordo dos sócios, será 
o activo da sociedade adjudicado ao sócio que 
melhor proposta apresentar.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Todos os casos omissos, serão regulados pela 
lei, dispositivos e demais legislações aplicáveis 
e em vigor na República de Moçambique. 

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                  
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Dinamus Consultancy, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453509, uma 
sociedade denominada Dinamus Consultancy, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial; entre:

Primeiro. Damião Cardoso, solteiro de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maganja da Costa, residente na cidade de 
Maputo, no Bairro de Laulane, quarteirão oito, 
casa, número vinte e oito, Bilhete de Identidade 
n.º 110102008055A, emitido em Maputo, aos 
trinta de Março de dois mil e doze;

Segunda. Laura Saimone, divorciada, natural 
de Gúruè, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, no Bairro de 
Laulane, quarteirão oito, casa número vinte e 
oito, Bilhete de Identidade n.º 110101136959B, 
emitido em Maputo, aos quatro de Junho de 
dois mil e treze.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre sí uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que será regida 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Dinamus Consultancy, Limitada, e tem a sua  
sede na Rua Padre Álves Martins número 
noventa e seis, segundo andar flat três, cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um) A sua duração será por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data de constituição.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrageiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: prestação 
de serviços de contabilidade & auditoria; 
serviços de consultoria em recursos humanos 
& gestão de empresas; consultorias para 
criação e gestão de estruturas organizacionais; 
consultorias para implementação de políticas 
e estratégias empresariais; prospeção do 
mercado e estudos de viabilidade de negócios; 
formação e capacitação em  recursos humanos, 
contabilidade e auditoria; formação e capacitação 
em  administração, economia, finanças e 
contabilidade; assessoria em investimentos 
nacionais e estrangeiros; elaboração, monitoria e 
avaliação de projectos; planeamento estratégico, 
importação e exportação, consultorias em 
comunicação e desenvolvimento.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social será integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
dividido pelo sócios Damião Cardoso, com 
o valor de doze mil e duzentos meticais 
correspondente a sessenta e um porcento do 
capital social, e Laura Saimone com o valor de 
sete mil e oitocentos meticais, correspondente a 
trinta e nove porcento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre o 
assunto.

Dois) A responsabilidade dos sócios é 
limitada ao valor de suas quotas, mas todos 
responderão solidariamente pela realização do 
capital social.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessação ou alienação de toda ou a parte 
das quotas, deverá ser do consentimento dos 
sócios gozando estes o direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Damião Cardoso, como sócio gerente e 
com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatário a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação com 
anuência dos restantes sócios.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) Ė vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos à mesma, tais como, letras 
de favor, fianças, avales ou abonações seja a 
favor dos sócios seja a favor de terceiros.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Exercício

O exercício económico será encerrado no 
dia trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e serão levantados todas as demonstrações 
financeiras e relatórios exigidos pelas normas 
de contabilidade e pela legislação vigente, 
cabendo aos sócios na proporção de suas quotas, 
os lucros ou perdas apuradas.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente  uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.
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Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de um sócio, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com despensa de caução, podendo estes 
nomearem seus representantes se assim o 
entenderem, desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

Dois) A sociedade não se dissolverá pelo 
falecimento ou interdição de um dos sócios, 
mas continuará com os sócios remanescentes, 
sendo que os herdeiros do sócio falecido, 
ou representante do sócio que for declarado 
interdito somente poderão ingressar na sociedade 
observando-se o que dispõe o presente contrato 
sobre a substituição e admissão de novos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                   
de Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposições finais

Um) Os sócios declaram, sob as penas 
da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela.

Dois) E, por se acharem assim, justos e 
contratados, assinam o presente instrumento, 
em três cópias de igual teor, datilografadas 
e rubricadas apenas no verso, devendo ser 
arquivado na conservatória dos Registo 
Comerciais.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                   
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Simab Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453789, uma 
sociedade denominada Simab Consultores, 
Limitada.

Aos dez de Dezembro de dois mil e treze, 
na cidade de Maputo, nos termos do artigo 
noventa do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro 
Código Comercial, decidiram estabelecer o 
presente contrato de sociedade os seguintes 
outorgantes:

Primeiro. Sílvio Abel Mabunda, casado, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
documento de identificação n.º 110100160036P, 
emitido no dia dezasseis de Abril de dois 
mil e dez em Maputo, residente na cidade de 
Maputo;

Segundo. Sílvio Abel Mabunda Júnior, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
portador do documento de identificação                        
n.º 110100589002C, emitido no dia dois de 
Novembro de dois mil e dez em Maputo, 
residente na cidade de Maputo; e

Terceiro. Sivich Sílvio Mabunda, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
documento de identificação n.º 110100589007P, 
emitido no dia dois de Novembro de dois 
mil e dez em Maputo, residente na cidade de 
Maputo.

Que se regerá pelos termos constantes dos 
seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade  adopta a denominação de 
Simab Consultores, Limitada, e se regerá por 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
de Maputo, podendo transferir a sede, abrir 
representações, agências ou sucursais em 
qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado a contar da data da sua cons-
tituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto princi-
pal:

a) Logística e serviços complementares;
b) Procurement;
c) Formação de recursos humanos;
d) Consultoria financeira, gestão de 

projectos e  contabilidade;
e) Fornecimento de bens e serviços;

f) Realização  e promoção de eventos;
g) Gestão desportiva;
h) Vendas a grosso e a retalho de produtos 

diversos;
i) Aluguer de viaturas ligeiras, semi-

colectivos e aluguer de aparelhos 
electrónicos;

j) Obtenção de DIRE´s, vistos e pas-
saportes;

k) Importação e exportação de equi-
pamentos e aparelhos electró-
nicos, mobiliários de escritório e 
de casa;

l) Designe interior e exterior, trabalhos de 
ornamentação e decoração;

m)  Manufacturação e venda de objectos 
de arte; 

n) Venda de cosméticos, artigos e aces-
sórios de beleza;

o) Gestão imobiliária e venda de material 
de construção; e

p) Importação e exportação.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá ainda exercer quaisquer 
outras actividades comerciais estranhas ou 
relacionadas, directa ou indirectamente, com 
o seu objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente autorizada pelas 
autoridades competentes.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, prestações 
suplementares, cessão e divisão                   
de quotas, amortização de quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondentes a soma das quotas dos sócios: 
Sílvio Abel Mabunda com uma quota de 
dezasseis mil meticais, correspondendo a 
oitenta por cento do capital social; Sílvio Abel 
Mabunda Júnior, com uma quota de dois mil 
meticais correspondente a dez por cento do 
capital social; Sivich Sílvio Mabunda, com uma 
quota de dois mil meticais, correspondendo a 
dez por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
com ou sem entrada de novos sócios por decisão 
dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementos)

Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital conforme as condições esta-
belecidas por decisão dos sócios maioritários.
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ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) Havendo admissão de outros sócios na 
sociedade, são livres entre os sócios as cessões 
e divisão de quotas, bem como as cessões 
gratuitas feitas por estes ficando, neste caso, a 
sociedade com reserva de as poder amortizar 
caso lhe não interesse o ingresso nela dos 
respectivos beneficiários.

Dois) Na cessão de quota a título oneroso 
feita a estranhos observar-se-ão as seguintes 
condições:

a) O sócio que pretender ceder a sua 
quota notificará por escrito a socie-
dade, mencionando e identifi-
cando o respectivo cessionário, 
preço ajustado, o modo como 
será satisfeito e todas as demais 
condições da cessão;

b) Os sócios gozam do direito de 
preferência sobre as quotas em 
causa.

Três) É nula qualquer divisão, cessão 
oneração ou alienação de quotas feita sem 
a observância do disposto nos presentes 
estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) Havendo inclusão de outros sócios, 
a sociedade, mediante decisão da assembleia 
geral, fica reservado o direito de amortizar as 
quotas dos sócios no prazo de quinze dias, a 
contar da verificação ou conhecimento dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou partes dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros.

b) Por acordo com os respectivos pro-
prietários.

Dois) Sem prejuízo do disposto no parágrafo 
anterior, a sociedade só pode amortizar quotas 
quando á data da deliberação, a sua situação 
líquida depois de satisfazer a contrapartida de 
amortização, não ficar inferior á soma do capital 
e da reserva legal, a não ser que simultaneamente 
delibere a redução do seu capital social.

Três) se a amortização da quota não for 
acompanhada da correspondente redução 
de capital, as quotas dos outros sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando os 
sócios o novo valor nominal das quotas.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações quando 
legalmente tomadas são obrigatórias tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano para deliberar sobre 
o balanço e relatório de contas do exercício, 
analisar a eficiência de gestão, exonerar ou 
nomear a gerência, definir a política empresarial 
a observar nos exercícios subsequentes, 
pronunciar-se sobre qualquer aspecto da vida da 
empresa que os sócios venham propor.

Três) A assembleia geral reunirá extra-
ordinariamente sempre que pelo menos 
cinquenta por cento dos sócios (na medida em 
que tal represente pelo menos cinquenta por 
cento do capital social) convoque.

Quatro) As reuniões da assembleia geral 
realizar-se-ão de preferência da sede da 
sociedade e a sua convocação será por um dos 
sócios, por meio de uma carta com aviso de 
recepção, expedida com antecedência mínima 
de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO

As assembleias gerais serão presididas 
pelo sócio designado pela assembleia geral ou 
por qualquer representante seu. Em caso de 
ausência do sócio designado o Presidente da 
assembleia geral será nomeado ad-hoc pelos 
sócios presentes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) É dispensada à reunião da assembleia 
geral de gerência e dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou ordem 
que por esta forma  delibere, considerando-
se válidas nessas condições as deliberações 
tomadas ainda que tomadas fora da sede em 
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Dois) Exceptuam-se as deliberações que 
impliquem modificações do pacto social, 
dissolução da sociedade, variação do capital 
social, divisão ou cessão de quotas, que 
deverão ser tomadas em reuniões previamente 
convocadas por meio de anúncios, e em 
total conformidade com a lei e estatutos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por outros sócios 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, telegrama, telefone, fax ou 
pelos seus representantes legais, nomeados de 
acordo com os estatutos.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei e ou os estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) Das reuniões da assembleia geral será 
lavrada a acta em que constem os nomes dos 
sócios presentes ou representados, capital de 
cada um e as deliberações que forem tomadas 
devendo ser assinada por todos os sócios ou seu 
representantes legais que a ela assistam.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de administração, gerência                
e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação  em juízo e fora dele activa 
e passivamente será confiada a um ou mais 
sócios nomeados pela assembleia geral, que se 
reserve ao direito de a todo o tempo revogar 
os respectivos mandatos. O sócio ou sócios 
possuirão os mais amplos poderes de decisão 
admitidos em direito para gerir a sociedade 
por quotas.

Dois) O sócio ou sócios poderão delegar 
total ou parcialmente os seus poderes a qualquer 
procurador devendo para o efeito submeter a sua 
proposta a assembleia geral.

Três) O sócio ou sócios são dispensados 
de caução.

Quatro) O sócio ou sócios não poderão 
em caso algum, obrigar a sociedade em actos 
estranhos ao objecto social da sociedade, nem 
conferir a favor de terceiros qualquer garantias, 
fianças ou abonações.

Cinco) O sócio ou sócios procuradores não 
poderão em nome da sociedade, praticar actos 
de seguida enumeradas sem prévia autorização 
da assembleia geral.

a) Efectuar toda e qualquer transacção 
que envolva as quotas da própria 
sociedade;

b) Adquirir, alienar, permutar e dar 
garantia bens e imóveis ou direitos 
reais sobre os mesmos, cujo valor 
exceda a cem mil meticais;

c) Adquirir empresas industriais e ou 
comerciais;

d) Fundar e ou alienar empresas 
industriais ou comerciais, alterar 
substancialmente essas empresas e 
ou constituir sobre elas garantias de 
qualquer obrigações;

e) Participar ou de qualquer forma 
interessar a sociedade, directa ou 
indirectamente em companhias 
ou empresas cujo objecto social 
coincida com o mencionado no 
artigo terceiro deste estatuto.

f) Contrair empréstimos públicos mesmo 
que em observância das normas 
legais.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição)

O conselho de gerência é composto por 
sócios fundadores  assumindo o sócio gerente 
nomeado como presidente do conselho de 
gerência.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competência)

Compete em especial ao presidente do 
conselho de gerência:

a) Gerir os negócios sociais e praticar 
todos os actos relativos ao objecto 
social que caibam na competência 
exclusiva atribuída pelos estatutos 
por lei ao conselho de gerência;

b) Planificar e executar o orçamento e o 
plano de actividade;



76                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 2

c) Elaborar relatório e contas anuais 
e remeté-los a uma entidade de 
auditoria competente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e carece de aprovação da assembleia geral 
e a realizar-se até ao fim de Março do ano 
seguinte.

Três) Ouvida a gerência caberá a assembleia 
geral decidir sobre a aplicação  dos lucros 
líquidos apurados, deduzidos de imposto e das 
provisões legalmente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto se não encontrar realizadas nos termos 
da assembleia geral para necessária reintegração, 
bem como a percentagem a ser definida pela 
assembleia geral para a constituição de qualquer 
fundo de reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Obrigação da sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de gerência, ou pela 
assinatura de dois mandatários nos 
termos que foram definidos em 
assembleia geral;

b) Pela assinatura do presidente do 

conselho de gerência que fica desde 

já nomeado Sílvio Abel Mabunda.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 

legais.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 

proceder-se-á a sua liquidação gozando os 

liquidatários, nomeados pela assembleia geral 

dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios 

todos eles serão liquidatários e concluída a 

liquidação e pagos todos encargos, o produto 

liquido é repartido pelos sócios na proporção 

das suas quotas. 

ARTIGO VIGÉSIMO

A sociedade poderá amortizar qualquer 

quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeita a 
venda judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Surgindo divergências entre a sociedade 

e um ou mais sócios, não podem entre estes 

recorrerem a instância judicial sem que 

previamente o assunto tenha sido submetido             

à apreciação da assembleia geral.

Parágrafo único. Igual procedimento será 

adoptado antes de qualquer sócio requerer a 

liquidação judicial.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil               

e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Motorcare, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação tomada a dezasseis de Dezembro 
de dois mil e treze, na sede da sociedade, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais de Maputo sob o número 
mil quinhentos setenta e seis,  a sócia Kjaer 
Group A/S cede parte da quota que detem na 
Motorcare, Limitada, a favor da sociedade Kjaer 
Group (Pty) Ltd.

Em consequência da cessão verificada 
fica alterado o artigo quinto dos estatutos da 
sociedade passando a ter a seguinte e nova 
redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de dezoito milhões e cem mil 
meticais, e corresponde à soma de três 
quotas desiguais atribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal 
de onze milhões setecentos 
e dezanove mil meticais, 
correspondente a sessenta e 
cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia 
Kjaer Group (Pty) Ltd;

b) Uma quota no valor nominal de 
seis milhões e duzentos mil 
meticais, correspondente a 
trinta e quatro por cento do 
capital social, pertencente à 
sócia Motorcare, Limitada;

c) Uma quota no valor nominal 
de cento e oitenta e um mil 
meticais, correspondente a 
um por cento do capital social, 
pertencente à sócia Kjaer 
Group A/S.

Maputo. — O Técnico, Ilegível.
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